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EDITAL nº 045/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SESC - AR/RN N.º PE 012/2026 

TIPO MENOR PREÇO 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

O Serviço Social do Comércio, Administração Regional no Estado do Rio Grande do Norte – SESC - 

AR/RN, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, torna pública a realização de licitação, 

regida pelo Regulamento de Licitações e Contratos do SESC, instituído pela Resolução 1.593/2024, do 

Conselho Nacional do Serviço Social do Comércio, bem como legislação correlata, o qual juntamente 

com as cláusulas e condições estabelecidas regerão o presente Edital. 

 

1 – DO OBJETO 

 

1.1 - A presente licitação destina-se ao registro de preços para AQUISIÇÃO DE SUBSCRIÇÃO PARA 

O USO DE SISTEMA DE BACKUP, DESTINADOS À(S) UNIDADE(S) E AO DATACENTER DO 

SESC/RN, VISANDO GARANTIR RECUPERAÇÃO ADEQUADA DE DADOS E WORKLOADS, E 

SUPORTE ÀS SOLUÇÕES DE CONTINUIDADE CORPORATIVA. A(S) NECESSIDADE(S) DE 

PROJETO ATENDERÁ(ÃO): UNIDADES EDUCACIONAIS, ÁREAS ADMINISTRATIVAS, 

SERVIDORES FÍSICOS E VIRTUAIS, DADOS E CONFIGURAÇÕES DE EQUIPAMENTOS E 

SERVIÇOS DAS UNIDADES E DATACENTER DO SESC-AR/RN, observadas as demais condições 

estabelecidas no instrumento convocatório e seus anexos. 

 

2 – DO FORNECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E ESCLARECIMENTOS 

 

2.1 – O Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados, para download no site do SESC 

RN, no seguinte endereço eletrônico: https://sescrn.com.br/pagina-licitacoes/ ou no Site 

https://www.licitacoes-e.com.br/.  

 

2.2 – Qualquer pessoa poderá solicitar pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de 

interpretação do presente edital e seus anexos deverá ser encaminhado até o dia 28/10/2026, por 

escrito, à Comissão Permanente de Licitação do SESC- AR/RN, por e-mail, no endereço 

cpl@rn.sesc.com.br .  

 

2.2.1 – Caberá à Comissão de Licitação do Sesc-AR/RN, auxiliada pelo setor responsável 

pela elaboração deste Edital e pela área técnica, decidir sobre o pedido de esclarecimento. 

 

2.2.2 –Todos os esclarecimentos tempestivos serão publicados no site do SESC-AR/RN: 

https://sescrn.com.br/pagina-licitacoes/  e no site https://www.licitacoes-e.com.br/, com a devida 

resposta fundamentada. 

 

2.2.3 – Acolhido o pedido de esclarecimento contra o ato convocatório, constatando-se que 

as alterações afetarão substancialmente o edital, será designada nova data para a realização do 

certame, mediante comunicação no site: https://sescrn.com.br/pagina-licitacoes/. 

https://sescrn.com.br/pagina-licitacoes/
https://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:cpl@rn.sesc.com.br
https://sescrn.com.br/pagina-licitacoes/
https://www.licitacoes-e.com.br/
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2.2.4 - As decisões relativas a esta licitação, bem como eventuais alterações no edital, serão 

publicadas no site da entidade, https://sescrn.com.br/pagina-licitacoes/ e no site https://www.licitacoes-

e.com.br/, podendo utilizar-se de meios alternativos de divulgação, inclusive correio eletrônico, não 

podendo as licitantes em qualquer hipótese, alegarem desconhecimento deles. 

 

2.3 - Não sendo formulados esclarecimentos e/ou informações até a data estabelecida para o 

recebimento e abertura dos envelopes, pressupõe-se que todos os elementos fornecidos são 

suficientemente claros e precisos para permitir a perfeita apresentação da Proposta de Preços e dos 

Documentos de Habilitação, não cabendo, portanto, às licitantes, o direito de qualquer reclamação 

posterior, tal como alegação de desconhecimento e/ou dúvida sobre detalhamentos do objeto licitado, 

implicando na plena aceitação das condições estabelecidas neste Edital. 

 

2.4 - As questões formuladas, bem como seus esclarecimentos, passarão a integrar o presente Edital, 

independentemente de sua transcrição. A Comissão de Licitação não se responsabilizará em 

responder qualquer solicitação de esclarecimento fora do prazo. 

 

2.5 - Este certame poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 

Sesc. 

 

2.6 - A Comissão de Licitação poderá, a seu critério, de forma subsidiária, encaminhar as cópias das 

decisões/atas de forma eletrônica/digitalizadas aos e-mails indicados nos documentos apresentados 

pelas licitantes, ficando, de toda forma, o interessado obrigado a acessar o site do Sesc RN para 

verificar o andamento do certame. 

 

2.6.1 - Comissão de Licitação não se responsabiliza por e-mails que não forem recebidos em 

virtude de problemas no servidor ou navegador do emissor no site do SESC RN: 

https://sescrn.com.br/pagina-licitacoes/  

 

3 – PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1 Poderão participar deste certame todas as pessoas jurídicas, cujo ramo de atividade guarde 

pertinência e compatibilidade com o objeto da licitação e que atendam a todas as exigências deste 

Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação. 

 

3.2 Não poderão concorrer neste certame: 

 

3.2.1 Pessoas físicas ou jurídicas que estejam suspensas ou impedidas de participar em 

licitação realizada pelo SESC, enquanto perdurarem os efeitos da penalidade aplicada; 

 

3.2.2 Pessoas físicas ou jurídicas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com 

a Administração Pública, direta ou indireta, em qualquer esfera de governo, bem como daquelas que 

estejam submetidas a sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar ou de impedimento de licitar e contratar com órgãos ou entidades da Administração 

Pública, durante o período de vigência da penalidade e observado o respectivo alcance definido no ato 

sancionador; 

https://sescrn.com.br/pagina-licitacoes/
https://www.licitacoes-e.com.br/
https://www.licitacoes-e.com.br/
https://sescrn.com.br/pagina-licitacoes/
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3.2.3 Pessoas jurídicas que se encontrem sob falência ou dissolução; 

 

3.2.4 Cujos estatutos ou contratos sociais não sejam pertinentes e compatíveis com o objeto 

desta licitação.  

 

3.3 - Caso a empresa licitante se enquadre como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e se 

verifique em face da presente licitação a ocorrência de condições impeditivas e/ou vedações para o 

seu enquadramento como tal, em especial os previstos nos artigos 17 e § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ela deverá considerar em sua proposta as 

condições tributárias oriundas de seu desenquadramento, com vistas à celebração da futura ata. 

 

3.4 - Serão aplicadas uma das sanções previstas neste Edital e seus anexos à(s) microempresa(s) e 

empresa(s) de pequeno porte que utilizar (em) falsamente do tratamento diferenciado previsto na Lei 

Complementar n° 123/2006, tanto na licitação como na execução do contrato, sem prejuízo do 

encaminhamento de representação ao Ministério Público para apuração de eventual prática de crime. 

 

3.5 - A empresa que fizer falsamente as declarações mencionadas para participação nesta Licitação 

incorrerá no crime de falsidade ideológica e estará sujeita às penas previstas no art. 299 do Código 

Penal, sem prejuízo das demais sanções penais, civis e administrativas cabíveis. 

 

3.6 – Aplica-se à presente licitação as disposições contidas na Lei Complementar nº 123/2006. 

 

4 – DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1 – Para participar da presente licitação os interessados deverão estar credenciados no provedor do 

sistema “Licitações-e”, do Banco do Brasil S/A, na página https://www.licitacoes-e.com.br/ 

 

4.2 - Apenas 1 (uma) pessoa física poderá representar cada Licitante, não sendo admitido que mais 

de uma empresa indique um mesmo Representante e nem que o Representante de uma seja sócio ou 

procurador de outra licitante. 

 

4.3 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chaves de identificação e de senhas individuais a 

serem fornecidas pelo provedor do sistema quando do credenciamento. 

 

4.4 – Maiores informações sobre o credenciamento poderão ser obtidas em qualquer agência do 

Banco do Brasil S/A ou pelo telefone 3003-0500 (Central de Atendimento). 

 

4.5 – O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua inteira e exclusiva responsabilidade, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao Sesc – Administração Regional responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido de senha, ainda que por terceiros. 

 

4.6 – O credenciamento da empresa e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

https://www.licitacoes-e.com.br/
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5 – DA CONEXÃO COM O SISTEMA 

 

5.1 – A participação no pregão dar-se-á por meio de conexão do licitante ao sistema eletrônico acima 

citado, mediante digitação de sua senha e subsequente encaminhamento da Proposta Comercial, 

exclusivamente por meio do referido sistema eletrônico, observadas datas e horários limites 

estabelecidos neste edital. 

 

5.2 – A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como verdadeiras suas propostas e lances. 

 

5.3 – Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a Sessão 

Pública de Lances, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.4 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

5.4.1 – O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo 

dos atos realizados. 

 

5.4.2 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão Pública 

de Lances será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes. 

 

6 – DA PROPOSTA E CATÁLOGOS 

6.1 Para fins de julgamento considerar-se-á a proposta em duas formas não excludentes:  

 

a) PROPOSTA ELETRÔNICA: Proposta de valor total enviada por todos os licitantes através do 

Sistema “Licitações-e”. 

 

b) PROPOSTA AJUSTADA: Proposta detalhada enviada pelo licitante arrematante. 

 

6.2 – PROPOSTA ELETRÔNICA 

 

6.2.1 - Deve ser enviada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 

 

6.2.2 - A apresentação do valor total da proposta eletrônica pressupõe o cumprimento das 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos, em especial: 

 

a) O cumprimento das especificações constantes descritivo. 

 

b) Que o (s) valor (es) total (ais) apresentado (s) corresponde (m) ao fornecimento de acordo com 

a forma de julgamento constante do ITEM 9 deste edital.   
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6.2.3 - O valor total apresentado é irreajustável. 

 

6.2.4 – Deverá considerar que o pagamento será creditado em conta bancária indicada pela 

contratada, em até 30 (trinta) dias corridos após a apresentação da nota fiscal e aceite definitivo dos 

produtos. 

 

6.3 – PROPOSTA AJUSTADA 

 

6.3.1 - As propostas ajustadas deverão atender às seguintes exigências: 

 

6.3.1.1 – Ater-se a este Edital e seus anexos, de forma vinculada.  

 

6.3.1.2 – Apresentar-se em 1 (uma) via original, em papel personalizado, redigida em linguagem 

clara, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, carimbada e assinada na última folha e 

rubricada nas demais pela licitante ou seu representante legal. 

 

6.3.1.3 – Deverá apresentar: Especificação do objeto, quantidade, marca e modelo do 

fabricante, preço unitário e total em moeda corrente nacional, conforme descrito no termo de 

referência (Anexo II). 

 

a) Obrigatoriamente, o licitante deverá anexar à proposta, o catálogo ilustrativo ou 

documentação técnica equivalente, comprovando todas as características técnicas. 

 

6.3.1.3.1 – O licitante que não informar em sua proposta o indicado no subitem anterior será 

desclassificado para o item/lote que assim proceder. 

 

6.3.1.3.2 - Os valores contidos na proposta ajustada deverão conter no máximo duas casas 

decimais após a vírgula. 

 

6.3.1.4 - Na composição do seu preço, o licitante deverá incluir, obrigatoriamente, todas as 

despesas com impostos (ICMS e/ou ISS), tributos, descontos, emolumentos, fretes, despesas diretas 

e indiretas em geral e demais condições de fornecimento que sejam devidas em decorrência direta e 

indireta, do fornecimento objeto desta licitação. 

 

6.3.1.5 – A validade da proposta, inclusive no que concerne aos preços, não poderá ser 

inferior a 90 (noventa) dias contados da abertura da licitação. Caso não haja estipulação do prazo de 

validade da proposta, ficará estipulado o prazo de 90 (noventa) dias. 

 

6.3.1.6 – Caso haja o vencimento da validade da proposta sem que a licitação tenha sido 

homologada e o contrato assinado, esta fica automaticamente prorrogada, exceto se houver 

manifestação contrária formal do licitante, por meio de correspondência dirigida à Comissão de 

Licitação, caracterizando seu declínio em continuar na licitação. 

 

6.3.1.7 – Após o encerramento da disputa de lances, o Sesc AR/RN solicitará da empresa 

arrematante, no prazo de até 02 (duas) horas, apresentação da proposta ajustada, bem como, dos 

documentos de habilitação. 
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6.3.1.8 - A apresentação deverá ser realizada via sistema. 

 

6.3.1.9 - Excepcionalmente, na impossibilidade de utilização do referido sistema, admitir-se-á 

o encaminhamento do documento por meio alternativo, mediante envio do arquivo digital, conforme 

orientações a serem fornecidas pelo pregoeiro. 

 

6.3.2 - Havendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerá o menor. 

 

6.3.3 – Considerar-se-á para esta licitação, no que couber, o frete CIF. 

 

6.3.4 – A apresentação da Proposta será considerada como evidência de que a Licitante 

examinou todos os detalhes e especificações do presente Instrumento Convocatório e obteve 

informações sobre pontos porventura duvidosos, considerando, por conseguinte, que os elementos 

recebidos lhe permitiram a apresentação de sua oferta de modo satisfatório. 

 

6.3.5 – Após a fase de Habilitação, não cabe desistência da Proposta, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação, devendo inclusive 

o licitante vencedor cumprir todos os preços no momento da contratação sob pena de aplicação das 

penalidades previstas na minuta contratual. 

 

6.3.6 – Em virtude de o Sesc não poder contratar valores superiores ao estimado, o licitante 

deverá negociar com a entidade o(s) valor(es) de sua proposta durante a etapa de lances ou 

negociação, caso o valor apresentado esteja acima da estimativa. 

 

7 – DA HABILITAÇÃO 

 

7.1 A empresa arrematante deverá encaminhar a seguinte documentação: 

 

7.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Cédula de identidade ou qualquer outro documento público com foto do(s) sócio(s), que tenham 

poder de representação da empresa ora licitante, em conjunto ou separadamente, de acordo com o 

preestabelecido em cada Instrumento Contratual. Tais documentos deverão estar em condições de 

identificação; 

 

b) Cópia do Cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente consolidado e registrado, 

para as “sociedades comerciais”; 

 

c1) Caso o ato constitutivo, estatuto ou contrato social não estejam consolidados ou possuam 

aditivos posteriores à consolidação, deverão apresentar também seus aditivos; 

 

d) Ata de eleição e posse da atual diretoria e de seus administradores, no caso de “Sociedades por 

Ações”, sem prejuízo das demais documentações, requeridas para as sociedades comerciais; 
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e) Prova de registro no órgão competente, no caso de “empresário individual”. 

 

f) Decreto de autorização para funcionamento no país, do Poder Executivo, no caso de “Sociedade 

Estrangeira” ou “Sociedade Nacional”. 

 

7.1.1.1 – As empresas participantes deverão apresentar objeto social expresso no ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social que especifique atividade pertinente e compatível com o objeto da presente 

licitação, sob pena de inabilitação. 

 

7.2 – REGULARIDADE FISCAL: 

 

7.2.1 – Certificado de Regularidade Fiscal – CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS, válida; 

 

7.2.2 – Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, junto à Receita Federal do Brasil, válida; 

 

7.2.3 – Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Fazenda Estadual, juntamente 

com a certidão quanto a dívida ativa do Estado, ou ainda, Certidão de Não Contribuinte, válida; 

 

7.2.4 – Certidão Negativa de Tributos Municipais, expedida pela Fazenda Municipal, ou ainda, 

Certidão de não contribuinte, válida; 

 

7.3 – REGULARIDADE FISCAL TARDIA: 

  

7.3.1 – As microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), por ocasião da participação 

nesta licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da 

regularidade fiscal, mesmo que haja alguma restrição (certidão vencida), atendendo ao que determina 

o art. 43 da Lei Complementar 123/2006. 

 

7.3.2 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à ME 

e/ou EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, objetivando a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com 

efeito, de negativa. 

 

7.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

7.4.1 – Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da pessoa jurídica licitante, 

válida; 

 

7.5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

7.5.1. Para comprovação da qualificação e capacidade técnica do licitante, será necessária a 

apresentação dos documentos específicos abaixo relacionados: 
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7.5.1.1 Atestado de Capacidade Técnica, em número mínimo de 1 (um), emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante executa ou executou o objeto 

semelhante a este objeto e obteve desempenho satisfatório, conforme modelo sugerido no Anexo IV, 

Documento 4; 

 

7.5.1.2 Não serão considerados atestados fornecidos por empresas do mesmo grupo econômico 

das empresas licitantes; 

 

7.6 – Além dos documentos acima elencados deverá ser apresentado também: 

 

7.6.1 – Declaração de inexistência, no quadro funcional da empresa, de adolescente menor de 

dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como menor de dezesseis 

anos desempenhando qualquer função, salvo na condição de aprendiz. Caso conste do quadro 

funcional o profissional aprendiz, este só poderá desempenhar suas funções a partir dos quatorze anos 

de idade, conforme estabelece o art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal, nos termos do Anexo 

IV, Documento 1.  

 

7.6.2 - Declaração de inexistência de fato impeditivo de participação, nos termos do Anexo IV, 

Documento 2; 

 

7.6.3 - Declaração de Sustentabilidade, nos termos do Anexo IV, Documento 3; 

 

7.7 – Caso as certidões apresentadas sejam POSITIVA(S), o Sesc - AR/RN se reserva ao direito de 

só aceitá-la(s) se a(s) mesma(s) contiver(em) expressamente o efeito de NEGATIVA, nos termos do 

art. 206 do Código Tributário Nacional, informado pelo emitente. 

 

7.8 - Caso o estabelecimento que for executar a contratação for constituído como matriz, todos os 

documentos deverão estar em seu nome. Caso seja filial, os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente 

emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

 

7.9 - Os documentos deverão estar válidos na data de recebimento dos envelopes. Quando o órgão 

for omisso em relação ao prazo de validade dos mesmos, considerar-se-á o prazo de validade de 90 

(noventa) dias, a contar da data da emissão. 

 

7.10 – Havendo a inabilitação de todas as licitantes, o pregoeiro poderá estipular um prazo para 

apresentação somente dos documentos que deram causa à inabilitação, escoimados das causas 

dessa. 

 

8 – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

 

8.1 – RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS 

 

8.1.1 - Até às 8h30 do dia 04/11/2026, os interessados poderão inserir ou substituir propostas 

comerciais no sistema eletrônico. 
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8.2 – ABERTURA DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS 

 

8.2.1 – A Comissão de Licitação fará a análise inicial das propostas e desclassificará as que não 

estejam em consonância com o estabelecido neste edital e seus anexos.  

 

8.2.2 - A decisão sobre classificação de propostas comerciais será disponibilizada no sistema 

eletrônico pelo Pregoeiro para acompanhamento em tempo real pelas empresas.  

 

8.2.3 – Da decisão de desclassificação somente caberá pedido de reconsideração à própria Comissão 

de Licitação, a ser enviado exclusivamente via Internet, para o e-mail cpl@rn.sesc.com.br, 

acompanhado da justificativa de suas razões, no prazo de 30 (trinta) minutos a contar do momento em 

que vier a ser disponibilizada no sistema eletrônico. 

 

8.2.4 – A Comissão de Licitação decidirá no mesmo prazo, salvo motivos que justifiquem a sua 

prorrogação, cabendo ao Pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no sistema eletrônico para 

acompanhamento em tempo real pelos licitantes. 

 

8.2.5 – Da decisão da Comissão de Licitação relativa ao pedido de reconsideração não caberá recurso. 

 

8.3 – SESSÃO PÚBLICA DE LANCES E MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 

(CONJUNTAMENTE) 

 

8.3.1 - A disputa de lances ocorrerá em modo aberto e fechado, conjuntamente, com critério 

de julgamento menor preço, e terá início às 09 (nove) horas do dia 04/11/2026. 

 

8.3.2 - Aberta a sessão de disputa, a Fase Cronológica 1 do modo aberto de disputa ocorrerá 

por limitados 15 (quinze) minutos, sem prorrogações, onde nesta fase as empresas licitantes poderão 

oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos 2 (dois) ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

 

8.3.3 Após o tempo estipulado no item 8.3.2, inicia-se a Fase Cronológica 2, onde o tempo 

de duração desta fase será de até 10 (dez) minutos, com fechamento iminente dos lances, iniciando, 

na sequência, o modo de disputa fechada. 

 

8.3.4 Encerrado o modo aberto de disputa, os autores das ofertas com valores até 10% 

superior à oferta mais vantajosa, serão convocados pelo sistema para que ofertem um lance final e 

fechado em até 5 (cinco) minutos da convocação. 

 

8.3.5 Não havendo no mínimo 3 (três) ofertas, nas condições citadas no item 8.3.4, o sistema 

convocará os autores dos melhores valores subsequentes, no máximo de 3 (três), para ofertarem 

lance final e fechado. 

 

8.3.6 Os licitantes poderão optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar 

valor menor, em até 5 (cinco) minutos após a convocação. 
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8.3.7 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, será de R$ 

100,00 (cem reais). 

 

8.3.8 Encerrado o modo fechado de disputa, o sistema ordenará todos os valores que foram 

convocados para a etapa fechada, em ordem de vantajosidade, onde a proposta inicial também será 

considerada como o primeiro lance da disputa, e o licitante poderá optar por manter, na etapa 

fechada, o seu lance final da etapa aberta. 

 

8.3.9 Se alguma licitante fizer um lance que esteja em desacordo com o Edital, ou oferta 

inexequível, este poderá ser cancelado pelo Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico. Será emitido 

na tela um aviso e na sequência o Pregoeiro justificará o motivo da exclusão por meio de mensagem 

às licitantes. 

 

8.3.10 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 

da sessão. As licitantes deverão consultar regularmente o sistema eletrônico para verificar o resultado 

da licitação. 

 

8.3.11 Após o encerramento do modo fechado, antes de ser declarada vencedora, o Pregoeiro 

encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado 

o lance de menor valor para o lote. 

 

8.3.12 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser 

acompanhada pelas demais licitantes. 

 

8.3.13 O sistema eletrônico gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registradas 

a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas a sessão e os autores dos lances. 

 

8.3.14 - Os lances apresentados deverão referir-se ao valor total do item/lote de acordo com o 

tipo da licitação. 

 

8.3.15 - Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 

(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos artigos 43, 44 e 45, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

 

8.3.16 - O Sistema identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam 

iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não 

seja uma ME/EPP. 

 

8.3.17 - As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 

empatadas com a mais bem colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de 

apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no 

prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 
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8.3.18 - Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 

 

8.3.19 - Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido 

intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá 

apresentar nova oferta, conforme subitens acima.  

 

8.3.20 - Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de mais bem 

classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta 

inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a 

classificação inicial. 

 

8.3.21 - Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação 

final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro 

lugar.  

 

8.3.22 - Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se 

admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

 

8.3.23 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8.3.24 - Iniciada a fase de análise das propostas, será levada em consideração a ordem de 

classificação registrada no sistema licitações-e, não havendo mais que se falar em empate ficto nesta 

fase. Sendo considerado o benefício do empate ficto apenas no momento da disputa de lances pelo 

sistema licitações-e. 

 

8.4 – ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA COMERCIAL AJUSTADA 

 

8.4.1 – Ordenados os lances em forma crescente de preço, o pregoeiro determinará ao autor do lance 

classificado em primeiro lugar, denominado ARREMATANTE, que no prazo de até 02 (duas) horas, 

apresente obrigatoriamente a proposta ajustada, bem como os documentos de habilitação, sob 

pena de inabilitação. 

 

8.4.1.1 - Poderá ocorrer a prorrogação do referido prazo, na seguinte situação: 

 

a)  Por solicitação expressa do licitante, através do chat ou do e-mail cpl@rn.sesc.com.br, 

mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro;  

 

8.4.1.2 – A apresentação deverá ser realizada obrigatoriamente, via sistema.  

 

8.4.2 – Na hipótese de inabilitação ou de descumprimento de exigências estabelecidas neste edital e 

seus anexos, será convocado o autor do segundo menor lance e, se necessário, observado a ordem 
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crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam às exigências deste edital e 

seus anexos. 

 

8.4.3 – No que concerne a proposta ajustada, mesmo tendo sido realizada análise inicial e classificação 

da proposta eletrônica, se for identificada divergência da proposta ajustada com o previsto neste edital 

e seus anexos, haverá desclassificação da proposta ajustada. 

 

8.4.4 – O Pregoeiro e Equipe de Apoio poderão demandar parecer técnico às demais áreas do SESC-

AR/RN ou terceiros para embasar suas decisões. 

 

8.4.5 – É facultado, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

a complementar a instrução do processo. 

 

8.4.6 – Nos casos de erros formais ou vícios sanáveis, é obrigatória a realização de diligência. 

 

8.5 – DECLARAÇÃO DE LICITANTE VENCEDOR 

 

8.5.1 - Realizada a análise de documentos de habilitação e de proposta ajustada, a Comissão de 

Licitação procederá ao julgamento final indicando o licitante vencedor. O Pregoeiro consignará esta 

decisão e os eventos ocorridos em ata própria, que será disponibilizada pelo sistema eletrônico 

(DECLARAÇÃO DE VENCEDOR) e o processo será encaminhado à autoridade competente para 

homologação.  

 

9 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

9.1 – Caso ocorra empate de dois ou mais nos preços dos licitantes, utilizar-se-á critérios: Produtos 

produzidos no País; produtos produzidos ou prestados por empresas brasileiras, produtos produzidos 

ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País, e, 

caso persista o empate, a classificação se fará por sorteio, na presença dos licitantes, em dia, horário 

e local a ser definido pela Comissão de Licitação. 

 

9.2 – A Comissão Permanente de Licitação (CPL) poderá utilizar assessoramento técnico e específico 

na área de competência que se efetivará o certame, através de parecer que integrará o processo, 

sendo de responsabilidade deste setor a realização de toda a análise e julgamento técnico. 

 

9.2.1 – Caso entenda necessário, o SESC-AR/RN, poderá a qualquer momento, realizar visitas 

técnicas ao estabelecimento do licitante que ofertou o menor preço. 

 

9.2.2 – Após análise técnica, caso os produtos apresentados na proposta pelo licitante que ofertou o 

menor preço, estejam em desacordo com o Edital e seus anexos, serão analisadas as propostas dos 

licitantes remanescentes na ordem de classificação e nas mesmas condições estabelecidas neste 

edital. 

 

9.3 – Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes ou de desclassificação de todas as propostas, 

a comissão poderá estipular novo prazo para apresentação de propostas retificadas e/ou novos 

documentos de habilitação, livres das causas da inabilitação. 
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9.4 – Não serão levadas em consideração vantagens não previstas neste Edital, nem ofertas de redução 

sobre a proposta que melhor tenha atendido os interesses da Entidade. 

 

10 – DA NEGOCIAÇÃO 

 

10.1 Encerrada a etapa competitiva de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, dentro do 

valor estimado, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 

das previstas neste Edital. 

 

10.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser 

acompanhada pelas demais licitantes.  

 

11 – DA PROVA DE CONCEIRO 

 

11.1 A Comissão poderá, a seu critério, e dependendo do objeto a ser fornecido, requerer da licitante 
mais bem classificada amostra(s) do sistema objeto da licitação, na forma estabelecida neste 
instrumento, para avaliação de conformidade com a descrição técnica e/ou no caso de necessidade 
de informações adicionais e quaisquer outros elementos elucidativos referentes aos produtos cotados. 

11.2 As amostras solicitadas deverão ser apresentadas no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados 
a partir da solicitação da Comissão Permanente de Licitação do SESC/RN, de forma online, devido a 
particularidade do serviço. 
 

11.2.1 Deve ser enviado o convite de uma reunião previamente agendada, com o link da sala 
online, e senha para acesso em caso necessário, e aceite por alguém da Comissão Permanente de 
Licitação ou fiscal estabelecido no item FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO deste Termo. 
 
11.3 Será desclassificada a proposta da licitante que tiver amostra rejeitada, não a disponibilizar no 
prazo estabelecido, se recusar a apresentá-la ou cuja amostra não atenda às exigências deste Termo 
de Referência e de seus Anexos, sendo convocadas, por ordem de classificação, as demais 
participantes. 
 
11.4 O ato de apresentação e retirada das amostras não implicará em ônus para o SESC/RN. 

 
12 – DA DECLARAÇÃO DE VENCEDOR 

 

12.1 Após a verificação da regularidade dos documentos de habilitação e a conformidade da proposta 

ajustada, e considerando atendidas todas as exigências do edital, a Comissão de Licitação procederá 

com o JULGAMENTO FINAL, e o Arrematante será DECLARADO VENCEDOR. 

 

13 - DO RECURSO 

 

13.1 Da decisão que declarar o arrematante vencedor, caberá recurso fundamentado dirigido à 

Comissão de Licitação do SESC/AR-RN, via e-mail: cpl@rn.sesc.com.br, no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, a contar da data de divulgação da decisão no sistema eletrônico. A contagem do prazo será 

conforme o subitem 20.4 deste Edital. 
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13.2 O recurso interposto tempestivamente terá efeito suspensivo. 

 

13.3 A licitante que puder vir a ter a sua situação efetivamente prejudicada em razão de recurso 

interposto poderá sobre ele se apresentar contrarrazões no mesmo prazo de até 2 (dois) dias úteis, 

contados da decisão.   

 

13.4 Os recursos serão julgados pela Autoridade Competente do SESC-AR/RN ou por quem está 

delegar competência, contados da data final para sua interposição.  

 

13.5 Os interessados poderão solicitar vista dos autos do processo licitatório pelo e-mail 

cpl@rn.sesc.com.br. O processo poderá ser consultado fisicamente no endereço descrito no 

preâmbulo do Edital ou digitalmente em página eletrônica, que será disponibilizada posteriormente. 

 

14 – DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO 

 

14.1 – Após divulgação do julgamento do licitante vencedor, e não havendo recurso, o resultado será 

submetido à apreciação da autoridade competente, com vistas à homologação da proposta mais 

vantajosa do objeto da LICITAÇÃO. 

 

14.2 – Depois de homologada, o licitante vencedor, será convocado para a assinatura do instrumento 

contratual. 

 

14.3 – A partir da convocação, caracterizará descumprimento total da obrigação, o licitante que se 

recusar a assinar o instrumento contratual em até 03 (três) dias úteis, permitindo a contratação com os 

licitantes remanescentes na ordem de classificação e nas mesmas condições estabelecidas neste 

edital. 

 

14.4 - Quando o convocado não assinar o instrumento contratual no prazo e nas condições 

estabelecidas, a Comissão convocará os licitantes remanescentes, se houver, na ordem de 

classificação, para formalização nas condições de suas propostas, limitado ao valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital, ou revogará a licitação. 

 

14.5 - A recusa injustificada em assinar o instrumento contratual ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo fixado, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e poderá acarretar 

ao licitante as seguintes penalidades, previstas no edital: 

 

14.5.1   Perda do direito à contratação;  

 

14.5.2   Perda da caução em dinheiro ou execução das demais garantias de propostas 

oferecidas, sem prejuízo de outras penalidades previstas no edital;  

 

14.5.3 Suspensão do direito de licitar ou contratar com a contratante, por prazo não superior 

a 3 (três) anos.  

 
15 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
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15.1 A Ata de Registro de Preço vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada até o limite de 36 (trinta e seis) meses, desde que pesquisa de 

mercado demonstre que o preço registrado atualizado se mantém vantajoso a cada prorrogação, 

conforme previsto no do art. 45 da Resolução Sesc nº 1.593 de 2024. 

 

15.2 Em caso de prorrogação de vigência da presente Ata, as condições iniciais serão reestabelecidas, 

inclusive quanto aos quantitativos. 

 

15.3 As atas de registro de preços poderão ser acrescidas em até 50% de seus quantitativos 

inicialmente registrados, mediante acordo entre as partes. 

 

15.4 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, a licitante se obriga a cumprir as condições 

estabelecidas, ficando sujeita às penalidades caso as descumpra. 

 

15.5 Se o vencedor retirar sua proposta e/ou não cumprir as obrigações contraídas, ficará passível às 

penalidades cabíveis, inclusive a suspensão de licitar nos termos da resolução Sesc 1.593/2024 e 

serão convocadas as licitantes remanescentes na ordem de classificação. 

 

15.6 O registro de preço não importa em direito subjetivo à contratação de quem ofertou o preço 

registrado, sendo facultada a realização de contratações de terceiros sempre que houver preços mais 

vantajosos. 

 

15.7 Devido à peculiaridade da contratação, em observância aos princípios da economicidade, a 

aquisição dos produtos será fracionada em relação ao montante registrado, isto é, na medida da 

necessidade da entidade. 

 

15.8 A licitante que assinar a Ata de Registro de Preço deverá manter na fase contratual as mesmas 

condições dos documentos de habilitação da fase licitatória, sob pena de sobrestar a contratação.  

 

15.9 Os registrados são obrigados a guardar, assim na conclusão da Ata de Registro de Preços, como 

em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé. 

 

16 - DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1 A ata de registro de preços poderá ser objeto de adesão por outro departamento da entidade 

Registrante e/ou por outros Serviços Sociais Autônomos, respeitadas as condições estabelecidas nos 

arts. 52 a 55, da Resolução Sesc nº 1.593/2024. 

 

16.2 As aquisições por Aderente não poderão ultrapassar o limite de 100% (cem por cento) dos 

quantitativos previstos neste instrumento. 

 

16.3 O fornecedor poderá optar por não contratar com o Aderente. 

 

17 – DAS SANÇÕES 

 

17.1 Das sanções relativas à licitação: 
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17.1.1 As licitantes que desatenderem quaisquer exigências do Edital e seus Anexos, garantida 

a prévia defesa e, de acordo com a conduta reprovável (infração), estarão sujeitas às sanções 

administrativas previstas neste Edital, conforme abaixo: 

 

17.1.1.1 Multa compensatória, cuja base de cálculo será o valor estimado desta licitação; e, 

 

17.1.1.2 Suspensão do direito de licitar ou contratar com o Sesc, por prazo não superior a 3 

(três) anos, conforme detalhamento abaixo: 

 

GRAU 
MULTA 

SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR 

E CONTRATAR COM O SESC 

COMPENSATÓRIA PRAZO 

1 
De 0,05% a 0,2% por ocorrência, sobre o 

valor estimado da licitação 

Mínimo: 1 mês 

Máximo: 1 ano 

2 
De 0,3% a 0,6% por ocorrência, sobre o 

valor estimado da licitação 

Mínimo: 1 mês 

Máximo: 1 ano 

3 
De 0,7% a 0,9% por ocorrência, sobre o 

valor estimado da licitação 

Mínimo: 6 meses 

Máximo: 2 anos 

4 
De 1% a 2% por ocorrência, sobre o valor 

estimado da licitação 

Mínimo: 6 meses 

Máximo: 2 anos 

 

ITEM INFRAÇÃO GRAU 

1 Deixar de entregar a documentação exigida na licitação no prazo estipulado. 1 

2 
Cometer atos protelatórios, durante os procedimentos licitatórios, com intuito 

de adiamento dos prazos da licitação. 
1 

3 
Interpor recursos sem motivação fundamentada, ou com motivação 

descabida, ou com motivação genérica, prejudicando a condução da licitação. 
1 

4 
Não assinar o instrumento contratual no prazo de convocação, durante a 

vigência de sua proposta, sem justificativa aceita pelo Sesc/RN. 
4 

5 Apresentar documentação falsa. 2 

6 Fazer declaração falsa ou omitir informações. 2 

7 Cometer fraude fiscal. 3 

8 Não manter a proposta durante o prazo de validade da mesma. 4 

9 
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer mais de uma das faltas previstas 

nos subitens anteriores. 
4 

 

17.1.2 O valor das multas aplicadas deverá ser depositado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

contar da data do recebimento da notificação, conforme orientações fornecidas na mesma. Se o valor 

da multa não for depositado, será cobrado administrativamente ou judicialmente. 

 

17.1.3 As sanções previstas nas alíneas 17.1.1.1 e 17.1.1.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente. 

 

17.1.4 No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
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defesa, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

intimação do ato. 

 

17.1.5 A apresentação de defesa dentro do prazo estipulado terá efeito suspensivo quanto ao 

pagamento das sanções de multa, que só será realizado após a análise. 

 

17.2 A aplicação das penalidades previstas neste Instrumento é de competência da Direção Regional 

do Serviço Social do Comércio, Administração Regional no Estado do Rio Grande do Norte – SESC - 

AR/RN. 

 

18 – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

18.1 Os licitantes declaram que conhecem a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, Lei nº 

13.709, 14 de agosto de 2018, e autorizam o Sesc–AR/RN a coletar, tratar e compartilhar os dados 

pessoais de seus representantes, para o fim exclusivo de viabilizar o presente procedimento licitatório 

e a futura execução do objeto contratado, observando-se as exceções previstas no art. 11, II da LGPD 

e o seguinte: 

 

18.1.1 Fica autorizada a coleta, o tratamento e o compartilhamento do nome completo e 

cópias e números de identidade e CPF dos representantes das licitantes, bem como eventuais dados 

pessoais incluídos em contrato social, estatuto ou documento equivalente, enquanto for necessário ao 

atingimento da finalidade a seguir exposta; 

 

18.1.2 A coleta, tratamento e compartilhamento dos dados acima especificados tem por 

finalidade viabilizar o presente procedimento licitatório e a futura execução do objeto contratado; 

 

18.1.3 Os dados pessoais coletados, serão compartilhados quando da necessidade de vistas 

aos autos do processo, que é público e, portanto, acessível a todo interessado, por ocasiões de 

sessões presenciais e sobretudo quando da realização de sessões virtuais, nas quais os participantes 

analisarão os documentos de credenciamento propostas de preços e habilitação no formato digital. 

 

18.2 O Sesc–AR/RN é o controlador dos dados pessoais tratados neste item, podendo ser contatado 

por meio do seguinte endereço eletrônico: dpo@rn.sesc.com.br. 

 

18.3 O Sesc–AR/RN se responsabiliza por todas as medidas de segurança necessárias à proteção dos 

dados coletados ou tratados de incidentes de segurança da informação e comunicará aos titulares dos 

dados e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança 

que possa acarretar risco ou dano relevante, em conformidade ao art. 48 da LGPD. 

 

18.4 Os titulares dos dados, poderão exercer, no que couber, os direitos previstos no art. 18 da LGPD. 

 

18.5 Os titulares dos dados poderão revogar a anuência aqui manifestada ou solicitar a eliminação de 

seus dados pessoais não anonimizados, ficando cientes que isto poderá impedir sua continuidade no 

processo licitatório. 

  

19 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

mailto:dpo@rn.sesc.com.br
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19.1 A Contratada não pode subcontratar este objeto. 

 

20 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1 As decisões relativas a esta licitação e eventuais alterações no Edital e seus anexos serão 

comunicadas no endereço www.sescrn.com.br/licitacoes. 

 

20.2 A Comissão de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, 

solicitar ao arrematante, por escrito, informações adicionais sobre a documentação e a proposta 

apresentada. O não atendimento da solicitação no prazo estabelecido implicará na 

desclassificação do licitante. 

 

20.3 Todas as referências a horário neste Edital consideram o horário de Brasília-DF. 

 

20.4 Na contagem dos prazos estabelecidos no presente Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o dia do vencimento, e considerar-se-á os dias consecutivos, exceto quanto for explicitamente 

disposta em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos aqui referidos em dia de funcionamento do 

SESC - AR/RN. 

 

20.5 Considerando que os procedimentos licitatórios não têm natureza jurídica de propostas de 

contratação, o SESC - AR/RN reserva o direito de adiar, cancelar, revogar, anular ou tornar sem efeito, 

no todo ou em parte, a presente licitação sem que isto gere aos licitantes qualquer direito, inclusive de 

reparação a eventuais perdas e danos ou de lucros cessantes. 

 

20.6 A inobservância ao Regulamento de Licitações e Contratos do Sesc (Resolução nº 1.593/2024) 

pode ensejar, em caso de comprovado prejuízo ao patrimônio do SESC - AR/RN, a anulação da 

contratação resultante do procedimento irregular e a adoção de providências para responsabilização 

civil e penal dos que tenham contribuído com ação ou omissão para o resultado danoso. 

 

20.7 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento da ata. 

 

20.8 É facultada à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase deste certame, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

20.9 A Comissão de Licitação poderá efetuar visita às instalações da licitante mais bem classificada 

para confirmar as reais condições para atendimento do objeto desta licitação. Caso seja verificada a 

incapacidade do atendimento, a licitante poderá ser desclassificada, a critério da Comissão de 

Licitação. 

 

20.10 Nos casos de erros formais ou vícios sanáveis, é obrigatória a realização de diligência pela 

Comissão, conforme dispõe o Art. 29, parágrafo único, da Resolução Sesc nº 1.593/2024. 

 

http://www.sescrn.com.br/licitacoes
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20.11 É permitida a inclusão de documento complementar ou atualizado, que não foi juntado com os 

demais documentos por equívoco/falha, desde que não altere a substância das propostas, dos 

documentos, e sua validade jurídica e seja comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 

apresentada sua proposta, o qual deve ser solicitado e avaliado pela Comissão (Art. 16, IV, §3º, da 

Resolução Sesc nº 1.593/2024). 

 

20.12 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200, de 24 de agosto de 2001, 

serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 

documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

 

20.13 Os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, qualificação 

econômica–financeira, proposta comercial e quaisquer correspondências e documentos a elas 

relacionados deverão ser escritos em língua portuguesa. Excetuando-se literatura técnica de apoio 

apresentada pela licitante, documentos suplementares a exemplo de impressos de caráter técnico, que 

poderão ser redigidos/apresentados em língua estrangeira. 

 

20.14 Os documentos necessários ao credenciamento e à habilitação deverão ser apresentados em 

original, autenticados por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou mediante 

publicação em órgão da imprensa oficial ou outro órgão competente, bem como por conferência feita 

por membro da Comissão ou Equipe de Apoio. 

 

20.15 A Comissão de Licitação reserva-se ao direito de solicitar o original de qualquer documento, 

sempre que julgar necessário. 

 

20.16 Os documentos apresentados no credenciamento poderão ser aproveitados em qualquer fase 

da licitação. 

 

20.17 O presente certame poderá ser homologado parcialmente, desde que devidamente justificada a 

vantajosidade para a Entidade. 

 

20.18 Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes ou de desclassificação de todas as propostas, 

poderá ser fixado novo prazo para apresentação dos respectivos documentos retificados, a ser definido 

pelo Pregoeiro na ata da sessão licitatória. 

 

21 – DOS ANEXOS 

 

21.1 São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

 

Anexo I Doc 01 Termo de Referência 

Doc 02 Acordo de Nível de Serviço 

Anexo II Doc 01 Modelo de Credenciamento 

Doc 02 Modelo de Declaração Unificada de Habilitação e Sustentabilidade 

Anexo III Doc 01 Modelo de Proposta (Descrição do Objeto) 

Anexo IV Doc 01 Modelo de Atestado (ou declaração) de Capacidade Técnica 

Anexo V Doc 01 Minuta da Ata de Registro de Preços 
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22 – DO FORO 

 

22.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da Comarca de Natal. 

 
 
 

Natal/RN, outubro de 2026 
 
 
 
 

Gedson Bezerra Nunes 
DIRETOR REGIONAL DO SESC - AR/RN
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ANEXO I 

DOCUMENTO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO SESC - AR/RN nº PE 012/2026 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de subscrição para o uso de sistema de backup, destinados à(s) unidade(s) e ao 
datacenter do SESC/RN, visando garantir recuperação adequada de dados e workloads, e suporte às 
soluções de continuidade corporativa. A(s) necessidade(s) de projeto atenderá(ão): unidades 
educacionais, áreas administrativas, servidores físicos e virtuais, dados e configurações de 
equipamentos e serviços das unidades e datacenter do SESC/RN a serem contempladas, por meio do 
Sistema de Registro de Preços. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação do sistema de backup justifica-se pela criticidade dos serviços e pelo aumento do 
volume e complexidade das informações. O sistema deverá proteger contra perda, corrupção e 
indisponibilidade de dados em servidores, unidades educacionais, áreas administrativas e datacenter. 
Também deverá garantir recuperação rápida e adequada, em alinhamento com as políticas de 
segurança da informação e continuidade de negócio. Além disso, possibilitará padronização e 
centralização da gestão das cópias de segurança com maior controle. Dessa forma, reduz riscos 
operacionais e apoia a manutenção da disponibilidade do SESC/RN. 
 
2.2. O SESC/RN dispõe de um ambiente de virtualização composto por 71 (setenta e uma) máquinas 
virtuais (VM), dentre as quais 10 (dez) estão em tarefas de backup para a continuidade das operações 
institucionais em caso de falhas. Necessitamos atualizar, e acrescentar, subscrição para que todas as 
VM estejam com tarefas de backup ativo. 
 
2.3. Atualmente, o SESC/RN conta com 980 colaboradores ativos que utilizam o Microsoft 365. 
Devido ao uso constante do e-mail, Onedrive, Sharepoint e Teams, torna-se necessário disponibilizar 
backups desses dados, fundamentais para a instituição. Esses serviços substituem o antigo servidor 
local de armazenamento dos dados, os colocando na nuvem da Microsoft, que, conforme contrato, não 
inclui backup. Ao considerar que a empresa tem uma projeção de crescimento de 20%, é recomendável 
contratar o serviço levando em conta essa expectativa desde o início. 
 
2.4. Para que consigamos armazenar os dados de backup, que possui uma volumetria aproximada 
de 5 TB, sem deduplicação, necessitamos de espaço de armazenamento. O SESC/RN não dispõe de 
infraestrutura de servidores dedicada para armazenar backups em locais remotos dentro da própria 
instituição. Os recursos de armazenamento hoje existentes são voltados principalmente para guarda 
de dados de produção, ausente de repositório adequado para cópias de segurança. 

2.5. O ambiente operacional conta com outros servidores e serviços igualmente críticos que hoje não 
estão protegidos pela solução de backup em uso, gerando risco significativo de indisponibilidade de 
serviços, perda de dados e impactos à continuidade das atividades finalísticas da instituição. 
 
2.6. Diante desse cenário, faz-se necessária a ampliação da capacidade de backup por meio da 
aquisição de subscrição da plataforma Veeam Backup, com o objetivo de: 

2.6.1. Abranger todos os servidores críticos atualmente desprotegidos. Assim como os dados 
institucionais necessários para continuidade do negócio. 

2.6.2. Aprimorar a estratégia de proteção de dados, alinhando-a às melhores práticas de 
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segurança da informação, resiliência cibernética e continuidade de negócios. 

2.6.3. Manter a padronização tecnológica em torno de uma solução já consolidada e 
homologada no ambiente da instituição. 

2.6.4. A construção dos recursos em nuvem deve ser realizada no Azure, região Brasil, 
considerando que esta plataforma representa o padrão adotado pelo SESC/RN. 

2.7. A opção pela solução Veeam Backup se fundamenta em justificativas técnicas objetivas, 
relacionadas à continuidade, segurança, padronização e eficiência de gestão do ambiente de backup, 
conforme descrito a seguir: 

2.7.1. Sistema já implantado, homologado e em produção. 

2.7.2. Continuidade da política de backup e restauração vigente na instituição. 

2.7.3. Padronização tecnológica e redução de complexidade. 

2.7.4. Atendimento a requisitos de segurança da informação e continuidade de negócios. 

2.7.5. Capacidade de expansão e escalabilidade. 
 
 

3. SUBSCRIÇÕES A SEREM ADQUIRIDAS 

 

Lote 1 

Item Descrição Qtd 

1 Subscrição de Data Platform Premium 10 instance pack. 8 

2 Subscrição de Data Cloud for Microsoft 365 Advanced. 1200 

3 Subscrição de Data Cloud Vault Advanced for Azure 1 TB. 5 

4 Serviço de implantação, instalação e configuração do sistema. 1 

5 Treinamento oficial dos sistemas para 2 (duas) pessoas. 1 

 
4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1. Solução de proteção de dados - Veeam Data Plataform Premium 

4.1.1. Disposições gerais e licenciamento: 

4.1.1.1. A solução de proteção de dados deverá atender integralmente a este Termo, sendo 
fornecida com todas as subscrições necessárias para funcionamento completo 
durante toda a vigência contratual, sem limitação de funcionalidades. 

4.1.1.2. A solução não poderá ser do tipo comunidade, software livre, nem conter módulos 
sem suporte oficial do fabricante. 

4.1.1.3. Todos os produtos deverão estar na versão estável, mais atual e incluir atualizações 
de versão e release, não sendo aceitos produtos obsoletos ou fora de linha. 

4.1.1.4. O fabricante deverá manter as atualizações durante toda a vigência da ata de registro 
de preços, sem custo adicional. 

4.1.1.5. O licenciamento deverá estar em nome do REGISTRANTE. 

4.1.1.6. O licenciamento deverá ser baseado em subscrição por 12 meses, com todas as 
funcionalidades solicitadas habilitadas. 

4.1.1.7. Não serão aceitas subscrições no formato mensalidade em que o REGISTRANTE não 
possua vínculo direto com o fabricante. 

4.1.1.8. O suporte deverá ser prestado diretamente pelo fabricante, em todos os níveis de 
severidade (24x7), com abertura de chamados realizada pelo REGISTRANTE via 
canais oficiais (portal, telefone, e-mail). 

4.1.1.9. A solução de proteção de dados on-premises deverá ser do mesmo fabricante da 
solução SaaS para Microsoft 365 (item 4.2) e do repositório em nuvem (item 4.3), com 
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suporte técnico unificado prestado diretamente pelo fabricante. 

4.1.1.10. A solução deverá permitir a instalação de múltiplos servidores de gerenciamento e 
proxies de backup, de acordo com as melhores práticas do fabricante, sem custos 
adicionais de licenciamento e no ambiente do REGISTRANTE. 

4.1.1.11. Independentemente da métrica de licenciamento adotada, a solução deverá 
disponibilizar, em qualquer plataforma suportada, todas as funcionalidades previstas 
neste documento, conforme a necessidade da REGISTRANTE. 

4.1.1.12. A solução deverá possuir painel de licenciamento com, no mínimo: status, tipo, versão, 
nome do cliente, quantidade de subscrição e data de expiração. 

4.1.1.13. Deverá ser possível revogar subscrição de workloads sem apagar os backups já 
armazenados. 

4.1.1.14. O crescimento do volume de dados não poderá causar bloqueios de funcionalidade, 
exigência de novos módulos ou degradação intencional do serviço de backup/restore. 

4.1.1.15. O fabricante deverá disponibilizar documentação técnica e matriz de compatibilidade 
em site público, sem exigência de login. 

4.1.1.16. O Suporte da solução deve ser atendido diretamente pelo fabricante em todos os 
níveis de severidade, dispensando a intermediação de terceiros. 

4.1.1.17. Prover suporte a replicação dos dados do site principal para um site de disaster 
recovery (DR), provendo gerenciamento, monitoramento e validações das execuções 
de transferência independente de diferença entre hypervisores e sem a necessidade 
de licenciamento adicional. 

4.1.1.18. Possuir catálogo ou banco de dados centralizado contendo as informações sobre todos 
os dados e mídias referentes aos backups. Esse banco de dados ou catálogo deverá 
ser fornecido em conjunto com o produto. 

4.1.1.19. Possuir recurso para possibilitar a reconstrução do catálogo dos dados de backup 
armazenados em disco e Object Storage. 

4.1.1.20. Suportar funcionamento em redes IPv4 e IPv6 nativamente. 

4.1.1.21. Permitir o envio automático de alertas por SNMP (Simple Network Management 
Protocol) através de traps ou consultas, com o objetivo de reportar eventos ocorridos, 
além de notificar sobre problemas ocorridos por meio de logs, e-mails e mensagens na 
console. 

4.1.1.22. Possibilitar o backup e a restauração das informações em disco e nuvem Azure. 

 

4.1.2. Escopo técnico – ambientes suportados 

4.1.2.1. A solução deverá proteger, no mínimo: 

4.1.2.1.1. Máquinas virtuais em: 

4.1.2.1.1.1. VMware vSphere/vCenter 7.x ou superior.  
4.1.2.1.1.2. Microsoft Hyper-V 2016 ou superior. 
4.1.2.1.1.3. Red Hat Virtualization 4.4 ou superior.  
4.1.2.1.1.4. Microsoft Azure (máquinas virtuais IaaS). 

4.1.2.1.2. Servidores físicos com: 

4.1.2.1.2.1. Windows Server 2012 R2 a 2025.  
4.1.2.1.2.2. Azure Local/Azure HCI. 

4.1.2.1.2.3. Distribuições Linux Rocky, Debian, Ubuntu e Red Hat Enterprise Linux. 

4.1.2.1.2.4. FreeBSD, quando suportado pelo fabricante. 

4.1.2.1.3. Bancos de dados: 

4.1.2.1.3.1. Microsoft SQL Server on-premises e Azure SQL.  
4.1.2.1.3.2. MySQL, MariaDB. 

4.1.2.1.3.3. PostgreSQL. 

4.1.2.1.3.4. Oracle Database. 

4.1.3. Paralelizar a gravação de dados de uma rotina de backup em diferentes caminhos 
pertencentes à vários dispositivos de armazenamento. 
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4.1.4. Permitir a gravação serial e simultânea de várias rotinas de backup, provenientes de 
clientes distintos, em um único caminho pertencente à um dispositivo de armazenamento 
(funcionalidade conhecida como multiplexação). 

4.1.5. Possibilitar o backup e a restauração das informações em disco e nuvem. 

4.1.6. Suportar a recuperação granular dos dados dos seguintes sistemas de arquivos do 
tipo:ext3, ext4, HFS, HFS+, JFS, ReiserFS, XFS, F2FS, FAT 16, FAT32, NTFS e ReFS. 

4.1.7. Para ambiente Azure deve suportar de forma nativa sem instalação de agentes nas Azure 
VM. 

4.1.8. Deverá suportar backup e restore granular de dados armazenados nos seguintes Object 
Storage, Microsoft Blob Storage e Azure Data Lake. 

4.1.9. A solução deverá suportar backup e restore em armazenamento local (DAS/SAN), NAS, 
e Object Storage compatível (incluindo Azure Blob), com capacidade de trabalhar em 
ambiente híbrido (datacenter + nuvem Azure). 

4.1.10. Suporte nativamente vSphere, Hyper-V, RHV, Azure IaaS, Windows, principais distros 
Linux (Debian / Ubuntu / Rocky / Red Hat) e bancos SQL/Oracle. 

4.1.11. Devera suportar backup de forma nativa Azure SQL Databases, CosmosDB, Azure Files 
e Azure Virtual Networks. 

4.1.12. Funcionalidades de backup e restore: 

4.1.12.1. Suportar criação de jobs de backup full e incremental, incluindo modo “incremental 
forever”, com geração de full ativos ou sintéticos conforme política de retenção. 

4.1.12.2. Permitir múltiplas cópias (backup copy) com retenções distintas entre cópia primária 
(datacenter principal) e secundária (site de DR ou nuvem Azure). 

4.1.12.3. Permitir restauração: 4.1.12.3.1.  De VM inteiras. 

4.1.12.3.2. Granular de arquivos/sistemas de arquivos (NTFS, ReFS, ext3/4, XFS e 
equivalentes suportados pelo fabricante). 

4.1.12.3.3. De bancos de dados (SQL Server, Oracle, MySQL, PostgreSQL) com 
consistência transacional. 

4.1.12.3.4. De objetos do Active Directory. 

4.1.12.4. Permitir recuperação instantânea de VM a partir dos arquivos de backup, inclusive 
com possibilidade de restauração instantânea de servidores físicos para ambiente 
virtual (P2V). 

4.1.12.5. Permitir restauração de backups on-premises para Microsoft Azure (instant recovery 
para Azure), para fins de DR. 

4.1.12.6. Core do Veeam Data Platform Premium: Instant Recovery, Application-aware, 
AD/SQL/Oracle/Postgre/MySQL, backup copy. 

4.1.13. Replicação e continuidade de negócios (CDP/DR). 

4.1.13.1. A solução deverá suportar replicação de VM VMware e Hyper-V entre:  
4.1.13.1.1. Datacenter principal e site de DR. 
4.1.13.1.2. Datacenter principal e Azure (quando aplicável).  
4.1.13.1.3. Clusters. 
4.1.13.1.4. Orquestração e execução sem a necessidade de sistemas terceiras. 

4.1.13.2. Deverá permitir: 

4.1.13.2.1. Definir políticas por criticidade, com RPO alvo de até 15 minutos para sistemas 
críticos. 

4.1.13.2.2. Orquestração de failover e failback com reconfiguração de rede (Re-IP) quando 
necessário. 

4.1.13.2.3. Teste de planos de recuperação em ambiente isolado, sem impacto na 
produção, com geração de relatórios. 

4.1.13.2.4. Verificar automaticamente a recuperação de cada VM, serviço e aplicação antes 
de passar para a próxima em sua respectiva sequência de inicialização. 

4.1.13.2.5. Executar scripts pré-definidos e personalizados para verificação pós-
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recuperação de aplicações e serviços, com a capacidade de executar scripts 
durante o processo de failover. 

4.1.13.3. Deverá permitir definir as etapas que deverão ser executadas automaticamente 
durante a execução de um plano de recuperação, permitindo ao menos: 

4.1.13.3.1. Desligar as máquinas virtuais do ambiente de produção.  
4.1.13.3.2. Ligar as máquinas virtuais do ambiente de réplica. 

4.1.13.3.3. Validar Heartbeat de uma VM. 

4.1.13.3.4. Realizar um teste de conectividade na interface de rede de uma VM. 

 

4.1.13.3.5. Iniciar um serviço dentro de uma VM.  
4.1.13.3.6. Validar se um serviço de DNS está ativo. 
4.1.13.3.7. Validar se um serviço de diretório Active Directory está ativo.  
4.1.13.3.8. Validar se um serviço de correio está ativo. 

4.1.13.3.9. Validar se um servidor Web está ativo. 

4.1.13.4. Deverá suportar CDP (Continuous Data Protection) para VM VMware utilizando APIs 
oficiais do hypervisor, permitindo RPO de segundos para workloads mais críticos, 
desde que o ambiente do REGISTRANTE suporte essa configuração. 

4.1.13.5. Deverá permitir definição de RPO e RTO por grupo de sistemas, com geração de 
relatórios de conformidade. 

4.1.13.6. Oferecer Replica + CDP VMware com VAIO, orquestração de DR, testes e relatórios. 

4.1.13.7. RPO de 15 segundos para workloads de missão crítica (Bando de dados, serviços 
prioritários de atendimento, sistemas sem contingência ou legado por hierarquia). 

4.1.14. Armazenamento, deduplicação, criptografia e segurança 

4.1.14.1. Suportar desduplicação de dados no servidor de armazenamento (target 
deduplication), de forma que o servidor de backup descarte blocos repetidos de 
clientes, evitando assim o armazenamento de blocos redundantes. 

4.1.14.2. Suportar desduplicação de dados na origem (source deduplication), de forma que 
sejam enviados apenas novos blocos de dados criados e/ou modificados a partir da 
última cópia de segurança. 

4.1.14.3. Prover recursos de desduplicação e compressão tanto no site principal como nos sites 
remotos. 

4.1.14.4. Possuir a funcionalidade de criar múltiplas cópias de backups armazenados, com a 
opção de recuperação dos dados através da cópia secundária se a cópia primária não 
estiver mais disponível. 

4.1.14.5. Possuir a função de Staging, visando permitir a gravação de dados em disco e, 
posteriormente, a cópia para outro tipo de mídia, como disco, fita e nuvem. 

4.1.14.6. Suportar deduplicação e compressão em: 4.1.14.6.1. Repositórios em disco 
(DAS/SAN/NAS).  
4.1.14.6.2. Object Storage (incluindo Azure Blob). 
 

4.1.14.7. Suportar criptografia AES-256 de dados em repouso e em trânsito, permitindo: 
4.1.14.7.1. Criação de chaves baseadas em senha. 

4.1.14.7.2. Integração com servidor KMS externo. 

4.1.14.7.3. Criptografia de tráfego entre agentes, proxies e repositórios. 

4.1.14.8. Implementar boas práticas de segurança de backup, incluindo:  
4.1.14.8.1. Imutabilidade de backups em repositórios compatíveis. 
4.1.14.8.2. Armazenamento de cópias adicionais em local distinto (regra 3-2-1). 4.1.14.8.3.
 Servidor de backup fora do domínio de produção, quando recomendado 

pelo fabricante. 
4.1.14.8.4. Autenticação multifator (MFA) para acesso à console. 

4.1.14.9. Possuir suporte para as seguintes bibliotecas, módulos e algoritmos.  
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4.1.14.9.1. SHA-256 

4.1.14.9.2. SHA-1 

4.1.14.9.3. OpenSSL 

4.1.14.9.4. API de Criptografia da Microsoft 

4.1.14.10. Possuir suporte para as seguintes Certificados.  
4.1.14.10.1. DigiCert Assured ID Root CA 
4.1.14.10.2. install R1 and R3 certificates  
4.1.14.10.3. DigiCert EV Code Signing CA - SHA2 

4.1.14.11. Mecanismo de dupla aprovação (four-eyes) para exclusão de backups e 
alterações de segurança críticas. 

4.1.14.12. Possuir mecanismos nativos de: 

4.1.14.12.1. Verificação de integridade de backups (health check, validação de blocos). 
4.1.14.12.2. Varredura de backups para detecção de possíveis ameaças 

(ransomware/malware), com marcação de pontos suspeitos. 

4.1.14.12.3. Monitoramento de melhores práticas de configuração e alertas em caso de não 
conformidade. 

4.1.14.12.4. Possuir immutable repositories, encryption, SureBackup/SureReplica, health 
check, Threat Center, best practice analyzer e MFA/four-eyes. 

 

4.1.15. Console, operação, auditoria e integração: 

4.1.15.1. Disponibilizar console gráfica (e/ou web) única para gerenciamento de:  
4.1.15.1.1. Jobs de backup/replicação. 
4.1.15.1.2. Proxies, repositórios e servidores gerenciados.  
4.1.15.1.3. Alertas e relatórios. 

4.1.15.1.4. Acessos. 

4.1.15.1.5. Lockdown. 

4.1.15.2. Suportar: 

4.1.15.2.1. Controle de acesso baseado em função (RBAC). 

4.1.15.2.2. Integração com Active Directory/Entra ID para autenticação/SSO.  
4.1.15.2.3. Registro de auditoria (quem fez, o quê, quando) para operações 

administrativas e de restore. 

4.1.15.3. Permitir integração com:  
4.1.15.3.1. Servidores Syslog/SIEM. 
4.1.15.3.2. Sistemas de ITSM via REST API para envio de eventos de backup. 

4.1.15.4. Possuir relatórios e dashboards que contemplem, no mínimo:  
4.1.15.4.1. Status de jobs (sucesso/falha/duração). 
4.1.15.4.2. Volume de dados processados e armazenados.  
4.1.15.4.3. Taxa de deduplicação/compressão. 

4.1.15.4.4. Consumo de repositórios. 

4.1.15.4.5. Máquinas virtuais protegidas/não protegidas.  
4.1.15.4.6. Uso de subscrição. 

4.1.15.5. Caso não possua console web, a REGISTRADA deverá prover infraestrutura mínima 
para instalação da console (servidor físico ou virtual), com sistema operacional 
licenciado e suporte compatível com a vigência da ata de registro de preços. 

4.1.15.6. Veeam console + Veeam ONE para atender monitoramento, relatórios, RBAC, 
AD/Entra, Syslog, REST API. 

4.1.15.7. Deverá permitir a execução de rotinas de validação, e avaliar o RTO real do plano em 
um cenário de desastres, alertando em caso de não-atendimento ao SLA definido 
como objetivo. 

4.1.15.8. Localizar um arquivo para restauração pelo nome, pesquisando no catálogo do 
sistema. 

4.1.15.9. Permitir a identificação de aplicações Active Directory, Oracle, PostgreSQL, SQL 
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Server que residem nas máquinas virtuais, permitindo cópias de segurança 
consistente dessas aplicações, sem a necessidade de criação de múltiplas rotinas de 
backup, uma para as máquinas virtuais, e outra para as aplicações, ou uso de scripts. 

4.1.15.10. Permitir a integração com o Microsoft SQL Server: 

4.1.15.10.1. Executar backup de bases de dados do SQL Server de forma “online”, ou 
seja, sem a parada do banco. 

4.1.15.10.2. Executar backup de logs transacionais, possibilitando a criação de rotina de 
backup que ocorra em intervalos mínimos de 1 (uma) hora. 

4.1.15.10.3. Permitir a montagem de uma base de dados SQL Server a partir dos arquivos 
de backup, sem necessidade de restauração completa da base para produção, 
permitindo executar procedimentos e visualizar dados através do SQL Server 
Management Studio. 

4.1.15.10.4. Permitir recuperação granular de objetos de databases do SQL Server para o 
local original, ou para um servidor alternativo, através de interface gráfica guiada. 

4.1.15.10.5. Permitir recuperação de databases para o local original e para um servidor 
alternativo, através de interface gráfica guiada. 

4.1.15.11. Permitir a integração com Microsoft Active Directory: 

4.1.15.11.1. Permitir a restauração granular a nível de objeto, por exemplo, objetos de usuário 
incluindo suas senhas, através de interface gráfica guiada. 

4.1.15.11.2. Permitir comparar os objetos com a produção, permitindo restaurar apenas os 
itens ausentes ou alterados. 

4.1.15.12. Deve integrar-se à tecnologia VSS (Volume Shadow Copy Service) do Windows 
para realizar cópias e assegurar a consistência de qualquer aplicação que 
disponha de um VSS Writer em estado funcional, quando da execução das cópias 
de segurança. 

4.1.15.13. A console de gerência deverá suportar alta disponibilidade entre sites, onde caso 
o servidor de produção ativo tenha algum problema o servidor passivo (outro site) 
assume automaticamente ou manualmente as rotinas de backup até o servidor 
original voltar a ficar operacional. 

4.1.15.14. Possuir integração com meios de autenticação da Console de Gerência: 
4.1.15.14.1. Microsoft Active Directory (AD DS). 
4.1.15.14.2. Multifactor Authenticator (MFA).  
4.1.15.14.3. Single Sign-On (SSO/SSO-SAML). 

4.1.15.15. Possuir mecanismo de detecção de malware através da análise e indexação de 
conteúdo visando identificar: 

4.1.15.15.1. Arquivos e extensões conhecidas de arquivos de malware, sendo possível 
adicionar novas extensões ou criar listas de exclusões. 

4.1.15.15.2. Detecção de arquivos renomeados em massa.  
4.1.15.15.3. Deleção de arquivos em massa. 

4.1.15.15.4. Monitoramento de Ameaças (Threat Monitoring), permitindo assim a 
visibilidade de anomalias e falhas de backup. 

4.1.15.15.5. Mecanismos de detecção em tempo de execução (inline detection). 
4.1.15.15.6. Integração via API com sistemas de cyber segurança do tipo MDR 

(Managed Detection and Response). 
4.1.15.15.7. Mecanismos que permitam alertas integrados a informações de 

segurança e gerenciamento de eventos (SIEM). 
 

4.1.16. Requisitos de SLA de suporte do fabricante: 

4.1.16.1. O SLA da plataforma está descrito no Anexo I. 
  

4.1.17. A solução não pode ser modularizada. Significando que todas as funcionalidades devem 
estar disponíveis com a subscrição adquirida pela REGISTRANTE. Obedecendo como 
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base de funcionalidade o datasheet contendo a descrição técnica disponibilizada 
publicamente pelo fornecedor. 

4.2. Solução SaaS para Microsoft 365 – Veeam Data Cloud for Microsoft 365 Advanced 

4.2.1. Disposições gerais e licenciamento: 

4.2.1.1. A solução de proteção de dados deverá atender integralmente a este Termo, sendo 
fornecida com todas as licenças necessárias para funcionamento completo durante 
toda a vigência contratual, sem limitação de funcionalidades. 

4.2.1.2. A solução não poderá ser do tipo comunidade, software livre, nem conter módulos 
sem suporte oficial do fabricante. 

4.2.1.3. Todos os produtos deverão estar na versão estável, mais atual e incluir atualizações 
de versão e release, não sendo aceitos produtos obsoletos ou fora de linha. 

4.2.1.4. O fabricante deverá manter as atualizações durante toda a vigência da ata de registro 
de preços, sem custo adicional. 

4.2.1.5. O licenciamento deverá estar em nome do REGISTRANTE. 

4.2.1.6. O licenciamento deverá ser baseado em subscrição por 12 meses, com todas as 
funcionalidades solicitadas habilitadas. 

4.2.1.7. Não serão aceitas subscrições no formato mensalidade em que o REGISTRANTE não 
possua vínculo direto com o fabricante. 

4.2.1.8. O suporte deverá ser prestado diretamente pelo fabricante, em todos os níveis de 
severidade (24x7), com abertura de chamados realizada pelo REGISTRANTE via 
canais oficiais (portal, telefone, e-mail). 

4.2.1.9. A solução deverá ser SaaS (sem infraestrutura local) e do mesmo fabricante da 
solução proteção de dados (item 4.1) e do repositório em nuvem (item 4.3), com suporte 
técnico unificado prestado diretamente pelo fabricante. 

4.2.1.10. Licenciamento por usuário de Microsoft 365, em regime de subscrição. Sendo 
licenciado por usuário ativo do Office 365. 

4.2.1.10.1. Deverá incluir novos usuários automaticamente, dentro da quantidade de 
subscrições contratadas. 

4.2.1.11. Cada usuário licenciado deverá ter direito a, no mínimo, 100 GB de armazenamento 
backend na plataforma, somando os dados de Exchange Online, OneDrive, 
SharePoint Online e Teams. Qualquer custo adicional de armazenamento ou 
restauração será de responsabilidade da REGISTRADA, não havendo cobrança extra 
à REGISTRANTE. 

4.2.1.12. Não haverá cobrança adicional por operações de restauração, independentemente do 
volume restaurado. 

4.2.1.13. Possui licenciamento por usuário, storage incluso, sem custo adicional por restore. 

4.2.1.14. Se a solução exigir subscrições adicionais para preservar o histórico de backup de 
usuários removidos do tenant do Microsoft 365, a REGISTRADA deverá fornecer 10% 
a mais de subscrições, além da quantidade prevista neste Termo. 

 

4.2.2. Escopo de proteção Microsoft 365 

4.2.2.1. A solução deverá proteger, no mínimo: 

4.2.2.1.1. Exchange Online: caixas postais, itens arquivados, pastas, e-mails, 
contatos, calendários, tarefas e caixas compartilhadas. 

4.2.2.1.2. OneDrive for Business: arquivos e pastas. 

4.2.2.1.3. SharePoint Online: sites, subsites, bibliotecas, pastas e arquivos. 

4.2.2.1.4. Microsoft Teams: canais, conversas, abas e arquivos. 

4.2.2.1.5. Entra ID: usuários, grupos e principais objetos de configuração. 

4.2.2.2. Deverá realizar ao menos 1 backup diário completo da organização, com 
possibilidade de múltiplas execuções diárias parametrizáveis. 

4.2.2.3. Deverá reter os backups durante todo o período de subscrição, sem custo 

http://www.sescrn.com.br/


 
31 de 61 

Proc. Adm. 0026/2026 

   PE 012/2026 

 
Sesc – Serviço Social do Comércio | Departamento Regional do Rio Grande do Norte | www.sescrn.com.br 

R. Padre João Damasceno, 1935 - Lagoa Nova, Natal-RN, CEP: 59075-760 | TEL: (84) 3133-0360 

 

adicional. 

4.2.2.4. Cobrir Microsoft 365 completo e está evoluindo na proteção de Entra ID. 
 

4.2.3. Segurança, acesso e região dos dados: 

4.2.3.1. Console de gerenciamento via navegador, com: 

4.2.3.1.1. RBAC (administrador, operador, auditor, operadores limitados por 
grupo/unidade). 

4.2.3.1.2. Autenticação via Entra ID com MFA e SSO/SSO-SAML. 

4.2.3.2. Criptografia: 

4.2.3.2.1. Comunicação criptografada (TLS/SSL). 

4.2.3.2.2. Criptografia de dados em repouso com algoritmo de 256 bits. 

4.2.3.3. A solução deverá oferecer imutabilidade em nível de serviço: após gravados, os dados 
de backup não podem ser alterados ou excluídos por usuários, administradores ou 
invasores, até o fim do período de retenção. 

4.2.3.4. A solução deverá disponibilizar a opção de armazenar os dados de backup em 
região Brasil, sendo essa a opção a ser utilizada para o REGISTRANTE, mantendo o 
mínimo de 3 copias podendo essas ser em regiões diferentes. 

4.2.3.5. Suportar escolha de região, criptografia, MFA, imutabilidade gerenciada pelo serviço. 

4.2.3.6. Limitar a origem da conexão com a console da solução. 

4.2.3.7. Permitir a configuração ou geração de políticas de backup. 

4.2.4. Restauração e autosserviço: 

4.2.4.1. Deverá suportar restauração granular e em massa (bulk restore) para: 

4.2.4.1.1. Exchange Online (caixa inteira, itens individuais). 

4.2.4.1.2. OneDrive (arquivo/pasta, versão). 

4.2.4.1.3. SharePoint (site/pasta/arquivo). 

4.2.4.1.4. Teams (canal/conteúdo/arquivos). 

4.2.4.1.5. De objetos do Microsoft Entra ID, incluindo usuários, grupos, application 
registrations, administrative units, roles, conditional access policies, policies e 
logs. 

4.2.4.2. Deverá permitir: 

4.2.4.2.1. Restaurar para o local original. 

4.2.4.2.2. Restaurar para outro destino dentro do tenant. 

4.2.4.2.3. Download de itens/arquivos. 

4.2.4.3. Deverá disponibilizar portal de autosserviço para usuários finais em sua própria caixa 
e OneDrive. 

4.2.4.4. O fornecimento de armazenamento para a movimentação dos backups será de 
responsabilidade da REGISTRANTE. 

4.2.4.5. A migração dos dados para o armazenamento fornecido pela REGISTRANTE será de 
responsabilidade da REGISTRADA. 

 

4.2.5. Exportação de dados ao término da ata de registro de preços 

4.2.5.1. Em caso de encerramento da ata de registro de preços, a REGISTRADA deverá 
exportar ou disponibilizar todos os dados de backup conforme solicitado pelo 
REGISTRANTE. 

4.2.5.2. A exportação deverá preservar pontos de recuperação e estrutura lógica (não apenas 
PST soltos), e a REGISTRADA deverá fornecer sistema/utilitário que permita explorar 
os backups exportados e restaurar dados após o término da ata de registro de preços, 
sem custo adicional. 

4.2.5.3. O armazenamento temporário usado para migração será fornecido pelo 
REGISTRANTE e a migração em si será executada pela REGISTRADA. 

4.2.5.4. Exportação pós-ata de registro de preços em formato suportado pelo fabricante, 
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preservando o máximo possível de granularidade e pontos de recuperação. 

4.2.6. Monitoramento, relatórios e SLA: 

4.2.6.1. A solução deverá oferecer dashboards com: 

4.2.6.1.1. Usuários protegidos. 

4.2.6.1.2. Subscrições consumidas. 

4.2.6.1.3. Consumo de armazenamento. 

4.2.6.1.4. Retenção configurada e datas dos pontos mais antigos/mais recentes. 

4.2.6.2. Deverá possuir logs de auditoria de acesso/restore e integração com 
Syslog/SIEM. 

4.2.6.3. Deverá permitir notificação de status de backup/restore por e-mail e canal do Microsoft 
Teams. 

4.2.6.4. Dashboards de proteção, storage, retenção, auditoria e integrações. 

 

4.2.7. Requisitos de SLA de suporte do fabricante: 

4.2.7.1. O SLA da plataforma está descrito no Anexo I. 

4.2.8. A solução não pode ser modularizada. Significando que todas as funcionalidades devem 
estar disponíveis com a subscrição adquirida pela REGISTRANTE. Obedecendo como 
base de funcionalidade o datasheet contendo a descrição técnica disponibilizada 
publicamente pelo fornecedor. 

4.3. Repositório seguro em nuvem – Veeam Data Cloud Advanced for Azure 1TB 

4.3.1. Disposições gerais e licenciamento: 

4.3.1.1. A solução de proteção de dados deverá atender integralmente a este Termo, sendo 
fornecida com todas as subscrições necessárias para funcionamento completo 
durante toda a vigência contratual, sem limitação de funcionalidades. 

4.3.1.2. A solução não poderá ser do tipo comunidade, software livre, nem conter módulos 
sem suporte oficial do fabricante. 

4.3.1.3. Todos os produtos deverão estar na versão estável, mais atual e incluir atualizações 
de versão e release, não sendo aceitos produtos obsoletos ou fora de linha. 

4.3.1.4. O fabricante deverá manter as atualizações durante toda a vigência da ata de registro 
de preços, sem custo adicional. 

4.3.1.5. O licenciamento deverá estar em nome do REGISTRANTE. 

4.3.1.6. O licenciamento deverá ser baseado em subscrição por 12 meses, com todas as 
funcionalidades solicitadas habilitadas. 

4.3.1.7. Não serão aceitas subscrições no formato mensalidade em que o REGISTRANTE não 
possua vínculo direto com o fabricante. 

4.3.1.8. O suporte deverá ser prestado diretamente pelo fabricante, em todos os níveis de 
severidade (24x7), com abertura de chamados realizada pelo REGISTRANTE via 
canais oficiais (portal, telefone, e-mail). 

4.3.1.9. A solução de repositório seguro de backup em nuvem no modelo Object Storage, para 
uso integrado da solução proteção de dados (item 4.1), em regime de subscrição com 
e o pagamento sendo realizado de forma antecipada (upfront). 

4.3.1.10. Ser do mesmo fabricante da solução proteção de dados (item 4.1) e do SaaS 
Microsoft 365 (item 4.2), com suporte técnico unificado prestado diretamente pelo 
fabricante e constando como repositório nativo na console de gerenciamento do 
fabricante. 

4.3.1.11. O repositório deverá: 

4.3.1.11.1. Estar hospedado em Microsoft Azure – região Brasil. 

4.3.1.11.2. Ser serviço de Object Storage orientado a backup de longo prazo.  
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4.3.1.11.3. Utilizar camada de armazenamento equivalente a “Cool Storage” (ou 
similar), não sendo aceitos níveis de “Archive/Glacier” que impliquem espera 
para acesso. 

4.3.1.12. Todos os custos de armazenamento, operações de escrita e leituras necessárias para 
backup, testes e restauração de dados deverão estar incluídos no valor contratado, 
sem cobrança adicional direta ao REGISTRANTE. 

4.3.1.13. Garantir a região Azure Brasil. 

4.3.1.14. Deve permitir testes automatizados de backup com restauração instantânea sem 
nenhum custo adicional para a REGISTRANTE. 

 

4.3.2. Segurança e gerenciamento: 

4.3.2.1. O repositório deverá oferecer: 

4.3.2.1.1. Tríplice redundância interna espelhado ao SLA oficial do Azure. 

4.3.2.1.2. Deverá estabelecer uma relação de confiança com o servidor de backup. 
Também deverá permitir a revogação dessa relação por meio do portal de 
gerenciamento do armazenamento. 

4.3.2.1.3. Imutabilidade gerenciada pelo serviço para os objetos de backup. 

4.3.2.1.4. Imutabilidade de forma automatizada, não requerendo qualquer configuração 
no repositório de backup seguro em nuvem por parte da REGISTRANTE ou 
REGISTRADA. 

4.3.2.1.5. Criptografia AES-256 em repouso, com gestão de chave sob responsabilidade 
do fabricante, mas com controle lógico de acesso pelo REGISTRANTE. 

4.3.2.2. Deverá permitir: 

4.3.2.2.1. Criação de múltiplos cofres de backup. 

4.3.2.2.2. Controle de acesso separando quais servidores de backup podem acessar cada 
cofre. 

4.3.2.2.3. Revogação de confiança de um servidor de backup via portal do serviço. 

4.3.2.2.4. Permitir restaurar de forma ILIMITADA da volumetria contratada sem nenhum 
tipo de custo ou encargo para a REGISTRANTE. 

4.3.2.3. A criação de novos cofres deverá ser automatizada pela console, sem exigência de 
manipulação direta de storage account/bucket pelo REGISTRANTE. 

4.3.2.4. Deverá prover dashboard de consumo de armazenamento por cofre. 

4.3.2.5. Para viabilizar uma restauração massiva de backups em um ambiente hyperscale, em 
caso de DR, com maior agilidade na recuperação e sem tráfego cruzado, o repositório 
seguro de backup deverá estar hospedado na seguinte nuvem pública. 

4.3.2.5.1. Microsoft Azure 

4.3.2.6. Uma vez armazenado, o objeto deverá ser disponibilizado para download 
imediatamente após a solicitação, sem aguardar em fila para entrega. 

 

4.3.3. Requisitos de SLA de suporte do fabricante: 

4.3.3.1. O SLA da plataforma está descrito no Anexo I. 
 

4.3.4. A solução não pode ser modularizada. Significando que todas as funcionalidades devem 
estar disponíveis com a subscrição adquirida pela REGISTRANTE. Obedecendo como 
base de funcionalidade o datasheet contendo a descrição técnica disponibilizada 
publicamente pelo fornecedor. 

5. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A Ata de Registro de Preço vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada até o limite de 36 (trinta e seis) meses, desde que pesquisa de 
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mercado demonstre que o preço registrado atualizado se mantém vantajoso a cada prorrogação, 

conforme previsto no do art. 45 da Resolução Sesc nº 1.593 de 2024. 

5.1.1 - Prorrogada a Ata de Registro de Preço, ficam restabelecidos os termos e as condições 

iniciais da ata, inclusive quantitativos, desde que haja previsão no instrumento convocatório. 

5.2 - O registro de preço não importa em direito subjetivo à contratação de quem ofertou o preço 
registrado, sendo facultada a realização de contratações de terceiros sempre que houver preços mais 
vantajosos. 
 
5.3 - A presente ata poderá ser acrescida em até 50% de seus quantitativos inicialmente registrados, 
mediante acordo entre as partes. 
 

5.3.1 - As supressões poderão ser realizadas nos limites estabelecidos entre as partes. 
 
5.3.2 - As notas fiscais deverão ser emitidas para o CNPJ de cada unidade em que forem 
prestados os serviços, sob pena de não serem aceitas. 

 
6. FORNECIMENTO E SERVIÇOS REFERENTES À GARANTIA 

6.1. O fornecimento dos itens, bem como dos serviços inerentes à garantia deles, está lastreado 

pelos parâmetros definidos pelo Acordo de Nível de Serviço (SLA), descrito no Anexo I, da solução, 

parte integrante deste instrumento, devendo atender, no mínimo, aos tempos de resposta e demais 

condições estabelecidas. 

 

7. PROVA DE CONCEITO 

7.1. A Comissão poderá, a seu critério, e dependendo do objeto a ser fornecido, requerer da licitante 
mais bem classificada amostra(s) do sistema objeto da licitação, na forma estabelecida neste 
instrumento, para avaliação de conformidade com a descrição técnica e/ou no caso de necessidade 
de informações adicionais e quaisquer outros elementos elucidativos referentes aos produtos cotados. 

7.2. As amostras solicitadas deverão ser apresentadas no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados 
a partir da solicitação da Comissão Permanente de Licitação do SESC/RN, de forma online, devido a 
particularidade do serviço. 
 

7.2.1. Deve ser enviado o convite de uma reunião previamente agendada, com o link da sala 
online, e senha para acesso em caso necessário, e aceite por alguém da Comissão Permanente de 
Licitação ou fiscal estabelecido no item FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO deste Termo. 
 
7.3. Será desclassificada a proposta da licitante que tiver amostra rejeitada, não a disponibilizar no 
prazo estabelecido, se recusar a apresentá-la ou cuja amostra não atenda às exigências deste Termo 
de Referência e de seus Anexos, sendo convocadas, por ordem de classificação, as demais 
participantes. 

7.4. O ato de apresentação e retirada das amostras não implicará em ônus para o SESC/RN. 

8. PRAZO DE ENTREGA 

8.1. O prazo de entrega deverá ser de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da assinatura da 
ata de registro de preços. 

 
8.2. A entrega deverá ser realizada de forma online (virtual) definida pelo SESC/RN, em dias úteis, em 
horário previamente estabelecido. 
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8.3. Caso a REGISTRADA verifique impossibilidade de cumprir o prazo de entrega estabelecido, 
deverá encaminhar ao SESC/RN solicitação de prorrogação de prazo, contendo: motivo do não 
cumprimento, devidamente comprovado, e novo prazo previsto para entrega. 
 
8.4. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo SESC/RN, que comunicará à empresa 
a decisão proferida. 
 
8.5. Em caso de denegação da prorrogação e não cumprimento do prazo inicial, o fornecedor ficará 
sujeito às penalidades previstas contratualmente para atraso na entrega. 

9. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

9.1. O recebimento definitivo de cada solicitação será feito após verificação da conformidade e 
quantidade dos produtos e consequente aceitação, no prazo máximo de 8 (oito) dias. 
 
9.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado no prazo 
de até 8 (oito) dias úteis, a contar da notificação do SESC/RN à REGISTRADA. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo, mediante 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, com discriminação dos valores e dos itens objeto da aquisição, 
bem como dos dados bancários completos para crédito em conta corrente ou boleto bancário. 
 
10.2. Nos casos em que a Nota Fiscal não estiver acompanhada do boleto ou dados para depósito, o 
prazo de pagamento somente começará a contar após a efetiva apresentação dos dados e/ou 
documentos que possibilitem o devido pagamento. 

10.3. As subscrições serão contratadas em regime de subscrição, com período de validade coincidente 
com o prazo contratual. Assim, qualquer aquisição de subscrições, seja na contratação inicial, seja por 
meio de posteriores solicitações de adesão ou acréscimo dentro da Ata de Registro de Preços, estará 
sempre limitada à data final de vigência da ata de Registro de preços. 
 

10.3.1. A contratação inicial de subscrição implicará cobrança referente à integralidade do prazo 
de vigência contratual. Assim, as subscrições adquiridas no início da ata de registro de 
preços terão seu valor calculado com base em 12 (doze) meses de utilização. 
 

10.3.2. As subscrições adicionais que vierem a ser solicitadas ao longo da vigência da ata de 
registro de preços estarão sujeitas à cobrança pró-rata temporis, ou seja, o valor devido 
será proporcional ao período restante até o término da vigência da ata de registro de 
preços, observada, em qualquer hipótese, a mesma data final de expiração das 
subscrições originalmente contratadas. 

11. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

11.1. A responsabilidade pela fiscalização e acompanhamento da execução da presente ata de 
registro de preços será da Gerência de Tecnologia da Informação do SESC/RN sob responsabilidade 
do colaborador Yale Matos Leite e como suplente o colaborador Alisson Levi Freitas de Macedo, à qual 
competirá verificar a conformidade dos produtos com as especificações estabelecidas neste termo, 
bem como recusar os itens que estejam em desacordo. 

11.2. O Fiscal é responsável por exigir da REGISTRADA o cumprimento das cláusulas estabelecidas 
na ata de registro de preços e em seus anexos, registrando todas as ocorrências relacionadas e 
encaminhando ao setor competente para providências. 
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11.3. Fica designada a função de Fiscal Técnico, sob responsabilidade do colaborador Esdraz 
Honorato de Lucena, tendo como suplente o colaborador João Paulo Tavares Pereira, competindo-
lhes validar o cumprimento da ata de registro de preços no escopo estritamente técnico, assegurando 
que todos os requisitos e parâmetros definidos neste Termo de Referência sejam integralmente 
atendidos. O Fiscal Técnico atuará de forma complementar ao Fiscal Administrativo, com atribuições 
voltadas exclusivamente à análise técnica dos serviços prestados. 

12. DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.1. A licitante deverá apresentar, como condição de habilitação, no mínimo, 1 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que 
forneceu satisfatoriamente objetos similares e compatíveis com o que é exigido neste Termo de 
Referência. 
 
12.2. O Atestado deverá ser elaborado em papel timbrado da empresa emitente, informar a data de 
execução, natureza do fornecimento/serviços, telefone, endereço, e-mail, nome e cargo do responsável 
pela emissão. 

12.3. Não serão considerados atestados fornecidos por empresas do mesmo grupo econômico da 
licitante. 

13. CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

13.1. A REGISTRADA compromete-se a: 

13.1.1. Cumprir integralmente a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 
LGPD), bem como demais normas correlatas. 
 

13.1.2. Tratar os dados pessoais eventualmente acessados ou processados na execução desta 
ata de registro de preços exclusivamente para as finalidades nele previstas, vedado o 
compartilhamento com terceiros não autorizados. 

13.1.3. Adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados contra acessos não 
autorizados, destruição acidental ou ilícita, perda, alteração, comunicação ou difusão. 

13.1.4. Comunicar formalmente ao SESC/RN, em prazo razoável, qualquer incidente de 
segurança envolvendo dados pessoais de que tenha conhecimento, indicando, no 
mínimo, a natureza dos dados afetados, as medidas adotadas e os riscos potenciais. 

13.1.5. Assegurar que seus colaboradores, prepostos e eventuais subcontratados sigam as 
mesmas obrigações de confidencialidade e proteção de dados. 

 
13.2. As obrigações de sigilo e confidencialidade subsistirão mesmo após o término da vigência 

contratual. 

13.3. Todos os dados publicados em serviços de nuvem devem obrigatoriamente estar em 
conformidade com a LGPD na respectiva região e, preferencialmente, serem hospedados no 
Brasil. 

14. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

14.1. A proposta deverá indicar os preços unitários e totais de cada item, bem como o valor total global, 
em reais, expressos em algarismos, assim como marca, modelo e fabricante dos produtos/serviços 
ofertados, devidamente comprovados por catálogos ilustrativos ou documentação técnica equivalente. 
 

14.2. A proposta deve seguir o quadro abaixo: 
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Lote 1 

Item Descrição Qtd. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 
Subscrição de Data Platform Premium 
10 instance pack. 

8   

2 
Subscrição de Data Cloud for Microsoft 
365 Advanced. 

1200   

3 
Subscrição de Data Cloud Vault 
Advanced for Azure 1 TB. 

5   

4 
Serviço de implantação, instalação e 
configuração do sistema. 

1   

5 
Treinamento oficial dos sistemas para 2 
(duas) pessoas. 

1   

Valor Total da Proposta  

  

15. GARANTIA 

15.1. Os produtos e serviços fornecidos deverão ter garantia do fabricante e estar conforme 
especificado nos itens técnicos deste Termo, contada a partir da data de entrega/entrada em operação. 

15.2. Nos itens em que não houver especificação de garantia mínima superior, deverá ser observada 
a garantia legal estabelecida no Código de Defesa do Consumidor. 
 
15.3. No ato da entrega dos equipamentos e da entrada em operação das soluções, deverá ser 
entregue o termo de garantia do fabricante, juntamente com os contatos para abertura de chamado 
junto ao mesmo. 

16. DO ACRÉSCIMO À ATA DE REGISTRO DE PRESÇOS 

16.1. A presente ata poderá ser acrescida em até 50% de seus quantitativos inicialmente registrados, 
mediante acordo entre as partes, para atender necessidades supervenientes do SESC/RN, desde que 
mantidas as condições e especificações técnicas previstas neste Termo de Referência. 

17. DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. A Ata de Registro de Preços decorrente deste procedimento poderá ser utilizada por outros 
Departamentos Regionais do SESC e/ou SENAC, bem como por demais entidades integrantes do 
Sistema Comércio, na condição de participantes extraordinários, desde que haja anuência do órgão 
gerenciador e concordância do fornecedor registrado, observadas as condições, limites e regras 
estabelecidas no Regulamento de Licitações e Contratos da Entidade e na própria Ata de Registro de 
Preços. 

17.2. As adesões deverão respeitar o quantitativo registrado para os itens, preservando-se o 
atendimento das necessidades do órgão gerenciador e dos participantes originários, sem prejuízo das 
obrigações inicialmente assumidas pelo fornecedor. 
 
17.3. A autorização para adesão não obriga o órgão gerenciador a firmar contratações adicionais, 
constituindo-se mera faculdade condicionada à conveniência administrativa e à vantajosidade da 
contratação. 

 
Alisson Levi Freitas de Macedo  

Gerente de Tecnologia da Informação SESC/RN 
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ANEXO I 

DOCUMENTO 02 – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO 

PREGÃO ELETRÔNICO SESC - AR/RN nº PE XXX/2026 
 

 
ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO – ANS 

(do inglês: Service Level Agreement - SLA) 

 
 
 

1. Disposições Gerais 
1.1. Este Acordo de Nível de Serviço (SLA) aplica-se a todos os serviços e produtos de backup 

fornecidos à CONTRATANTE no âmbito do Termo de Referência Técnico para solução de 
backup, abrangendo, no mínimo: 

1.1.1. Solução de proteção de dados on‑premises – Data Platform Premium. 
1.1.2. Solução SaaS para Microsoft 365 – Data Cloud for Microsoft 365 Advanced. 
1.1.3. Repositório seguro em nuvem – Data Cloud Vault Advanced for Azure. 

 

1.2. O presente SLA tem por objetivo: 
1.2.1. Estabelecer parâmetros de atendimento e suporte da CONTRATADA (1º e 2º níveis). 
1.2.2. Definir critérios de severidade e prazos de resposta para incidentes. 
1.2.3. Alinhar o suporte prestado pela CONTRATADA ao suporte direto do fabricante, previsto 

no Termo de Referência. 
 

1.3. Este SLA não substitui o SLA de suporte do fabricante. O suporte oficial da solução deverá ser 
prestado diretamente pelo fabricante, em todos os níveis de severidade, 24x7, conforme 
especificado no Termo de Referência. 

 

1.4. O fornecimento de itens, bem como os serviços inerentes à garantia, deverá observar os 
parâmetros deste SLA e demais condições constantes do Termo de Referência e do contrato. 

 

2. Central de Atendimento e Regime de Suporte 
2.1. A CONTRATADA deverá possuir Central de Atendimento com, no mínimo: 

2.1.1. Contato telefônico (local, 0800, aplicativo). 
2.1.2. Site na internet/portal para abertura e acompanhamento de chamados. 
2.1.3. E‑mail corporativo destinado ao atendimento técnico. 

 

2.2. A Central deverá operar durante 24h horas por dia, 7 dias por semana, para: 
2.2.1. Consultas. 
2.2.2. Aberturas de chamados técnicos. 
2.2.3. Envio de arquivos e evidências para análise. 

 

2.3. O suporte ao serviço deverá observar o regime de atendimento ao usuário e reparo em 24x7, 
em compatibilidade com a criticidade do ambiente de backup e as exigências do Termo de 
Referência. 

 

2.4. Todos os chamados, inclusive os que possam resultar em manutenção corretiva, bem como o 
fluxo de resolução de problemas, deverão ser documentados em sistema de chamados da 
CONTRATADA. 
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2.5. A documentação gerada em processos de atendimento, auditorias, manutenção ou 
configurações deverá ser entregue à CONTRATANTE por meio de relatórios (impressos ou em 
mídia digital), mediante solicitação 

 

3. Registro de Chamados e Contagem de Prazos 
3.1. A abertura de chamados técnicos deverá ser realizada, no mínimo: 

3.1.1. Por serviço telefônico (local,0800, aplicativo). 
3.1.2. Por envio de mensagem eletrônica (e‑mail). 
3.1.3. Por portal/site disponibilizado pela CONTRATADA. 

 

3.2. Todos os prazos para atendimento dos chamados começarão a ser contados a partir da 
abertura do chamado pela CONTRATANTE, independentemente do meio utilizado. 

 

3.3. O prazo para resolução completa do problema será contado a partir do momento em que a 
CONTRATADA receber a notificação/comunicação da CONTRATANTE, devidamente 
registrada. 

 

3.4. Dentro do prazo máximo de solução está compreendido o prazo de atendimento. 
 

3.5. Dentro do prazo máximo de atendimento, cabe à CONTRATADA: 
3.5.1. Dar início às providências necessárias à solução do chamado. 
3.5.2. Acionar o fabricante sempre que ficar caracterizada a necessidade de intervenção de 3º 

nível. 
3.5.3. Restabelecidos os sistemas e/ou serviços sem restrições. 
3.5.4. A solução não for meramente paliativa. 
3.5.5. Estiver assegurada a integridade dos dados e a plena capacidade de execução de novos 

backups e restaurações. 
 

4. Relação entre Níveis de Suporte (Contratada x Fabricante) 
4.1. 1. Para efeitos deste SLA, consideram-se: 

4.1.1. 1º e 2º níveis: atendimento prestado pela CONTRATADA (service desk, suporte 
operacional, configuração, diagnóstico, execução de orientações do fabricante). 

4.1.2. 3º nível: atendimento de engenharia de software, correções de falhas (bugs), patches, 
limitações estruturais, responsabilidade exclusiva do fabricante da solução. 

 

4.2. A CONTRATADA obriga-se a: 
4.2.1. Manter ativo o suporte oficial do fabricante durante toda a vigência contratual. 
4.2.2. Abrir chamados junto ao fabricante para incidentes de produto (3º nível). 
4.2.3. Acompanhar e executar as orientações repassadas pelo fabricante. 
4.2.4. Manter a CONTRATANTE informada quanto ao andamento de chamados em 3º nível. 

 

4.3. Não se encaixam nos prazos descritos para níveis de severidade os problemas cuja solução 
dependa de: 

4.3.1. Correção de falhas (bugs) pelo fabricante. 
4.3.2. Liberação de novas versões e patches de correção. 
4.3.3. Limitações técnicas devidamente comprovadas pelo fabricante. 

 

4.4. Nesses casos, a CONTRATADA deverá: 
4.4.1. Comprovar formalmente a dependência de correção pelo fabricante. 
4.4.2. Propor soluções de contorno (workaround) que reduzam o impacto à CONTRATANTE. 
4.4.3. Manter a CONTRATANTE informada sobre evolução e prazos previstos. 
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5. Critérios de Severidade dos Incidentes 
5.1. O acordo de nível de serviço utiliza um sistema em que o fator “severidade” define o tempo e o 

nível de atendimento, observando o impacto sobre o ambiente de backup e os serviços de TI 
do CONTRATANTE. 

 

5.2. A severidade será definida em conjunto entre CONTRATANTE e CONTRATADA no momento 
da abertura do chamado, considerando a tabela abaixo: 
 

Criticidade / Severidade Descrição Adaptada ao Ambiente de Backup 

Severidade 1 (Alta / Crítica) Incidente que provoque indisponibilidade total ou substancial da 

solução de backup ou das rotinas de restauração, com impacto direto 

nas operações críticas da CONTRATANTE. Exemplos: servidor de 

backup principal inoperante; falha generalizada dos jobs de backup 

que protegem sistemas críticos; indisponibilidade do repositório 

seguro em nuvem que impeça restaurações necessárias à 

continuidade de negócio; risco imediato de perda ou corrupção de 

parcela relevante de dados essenciais. 

Severidade 2 (Média/Alta) Incidente com alto impacto no ambiente de backup ou grande restrição 

de funcionalidades, sem paralisação total dos serviços. Exemplos: 

falhas recorrentes em jobs de sistemas críticos com possibilidade de 

contornos temporários; degradação severa de desempenho de backup 

ou restore; falhas em replicações/CDP de workloads importantes, 

desde que haja alternativas temporárias. 

Severidade 3 (Média/Baixa) Defeito que não gera impacto direto e imediato ao negócio, mas causa 

transtornos operacionais no ambiente de backup. Exemplo: falha em 

backup de servidores não críticos ou ambientes de 

teste/homologação; alertas de capacidade que ainda não interrompem 

a execução de backups; erros pontuais sem repercussão em dados 

críticos. 

Severidade 4 (Baixa) Problema pequeno ou de documentação, sem impacto negativo nas 

operações da CONTRATANTE. Exemplos: dúvidas de uso; solicitação 

de ajustes estéticos em relatórios; encaminhamento de sugestões de 

recursos ou aprimoramentos do software licenciado. 

6. Prazos de Atendimento (Tempo de Resposta) – 1º e 2º Nível 
6.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir os seguintes prazos de atendimento para 1º e 2º níveis, 

entendendo-se por Tempo de Resposta de Atendimento o intervalo entre a abertura do 
chamado e o início efetivo do atendimento técnico (contato qualificado, análise preliminar e 
início de diagnóstico): 

 

Criticidade Tempo de Resposta de Atendimento 

Severidade 1 (Alta / Crítica) Em até 1 (uma) hora, em regime 24x7 

Severidade 2 (Média/Alta) Em até 2 (duas) horas úteis 

Severidade 3 (Média/Baixa) Em até 4 (quatro) horas úteis 

Severidade 4 (Baixa) Em até 1 (um) dia útil 

 

http://www.sescrn.com.br/


 
41 de 61 

Proc. Adm. 0026/2026 

   PE 012/2026 

 
Sesc – Serviço Social do Comércio | Departamento Regional do Rio Grande do Norte | www.sescrn.com.br 

R. Padre João Damasceno, 1935 - Lagoa Nova, Natal-RN, CEP: 59075-760 | TEL: (84) 3133-0360 

 

6.2. O tempo de resposta de atendimento compreende, no mínimo: 
6.2.1. Registro do chamado. 
6.2.2. Contato com o responsável indicado pela CONTRATANTE. 
6.2.3. Início da análise técnica e proposição de primeiras ações. 

 

6.3. Quando, no curso do atendimento, ficar evidente que o incidente envolve falha de produto ou 
limitação técnica, a CONTRATADA deverá abrir chamado junto ao fabricante (3º nível) em 
prazo compatível com a severidade definida, preferencialmente: 

6.3.1. Em até 1 (uma) hora para incidentes de Severidade 1. 
6.3.2. Em até 2 (duas) horas úteis para incidentes de Severidade 2. 

 
7. Prazos para Resolução Completa / Contorno 

7.1. 2. Além do tempo de resposta, a CONTRATADA deverá observar os seguintes prazos máximos 
para resolução completa do problema ou implementação de contorno aceitável, contados a 
partir da notificação formal da CONTRATANTE: 

 

Prioridade (Ligação 

com Severidade) 

Prazo para Início do 

Atendimento 

Prazo para Resolução Completa do 

Problema / Contorno 

Alta (Severidade 1) Até 1 hora (24x7) Até 2 (dois) dias corridos, com atuação contínua 

enquanto tecnicamente possível 

Média (Severidade 2) Até 2 horas úteis Até 4 (quatro) dias úteis 

Baixa (Severidade 3) Até 4 horas úteis Até 8 (oito) dias úteis 

Baixa (Severidade 4) Até 1 dia útil Até 8 (oito) dias úteis, quando aplicável, por se 

tratar de ajustes não críticos 

 

7.2. Em consonância com o Termo de Referência: 
7.2.1. O prazo para resolução completa do problema será contado a partir do momento em que 

a CONTRATADA receber a notificação/comunicação da CONTRATANTE. 
7.2.2. Dentro do prazo máximo de solução está incluído o prazo de atendimento. 

 

7.3. Nos casos em que a solução definitiva dependa de: 
7.3.1. Correção de falhas (bugs) pelo fabricante. 
7.3.2. Liberação de patches ou novas versões. 
7.3.3. Limitação técnica prevista em documentação oficial do fabricante. 

 

7.4. E desde que esses fatos sejam devidamente comprovados pela CONTRATADA, os prazos de 
resolução poderão ser ajustados, cabendo à CONTRATADA: 

7.4.1. Propor e implementar solução de contorno que reduza o impacto sobre os serviços da 
CONTRATANTE. 

7.4.2. Manter acompanhamento ativo do chamado junto ao fabricante. 
7.4.3. Informar periodicamente à CONTRATANTE sobre a evolução e as previsões de correção 

definitiva. 
 

8. Alinhamento ao Ambiente Técnico do Termo de Referência 
8.1. Os níveis de serviço descritos neste SLA aplicam-se, em especial, aos seguintes componentes 

definidos na Especificação Técnica: 
8.1.1. Solução de proteção de dados – Data Platform Premium: 

8.1.1.1. Servidores de gerenciamento e proxies de backup. 
8.1.1.2. Jobs de backup full/incremental, backup copy, replicação e CDP. 
8.1.1.3. Repositórios de backup locais (DAS/SAN/NAS) e em object storage (incluindo Azure 

Blob). 
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8.1.1.4. Rotinas de validação de backup, verificação de integridade e testes de recuperação. 
8.1.1.5. Funcionalidades de recuperação instantânea, restauração granular e orquestração de 

DR. 
8.1.2. Solução SaaS para Microsoft 365 – Data Cloud for Microsoft 365 Advanced: 

8.1.2.1. Backups diários (no mínimo) de Exchange Online, OneDrive, SharePoint, Teams e 
Entra ID. 

8.1.2.2. Retenção durante todo o período de subscrição. 
8.1.2.3. Restauração granular e em massa, inclusive para outro destino dentro do tenant. 

8.1.3. Repositório seguro em nuvem – Data Cloud Vault Advanced for Azure: 
8.1.3.1. Armazenamento imutável em Microsoft Azure – região Brasil. 
8.1.3.2. Disponibilização imediata dos objetos para restore, sem espera de camada de arquivo 

frio. 
8.1.3.3. Criação de múltiplos cofres, controle de acesso e revogação de confiança. 
8.1.3.4. Testes de backup com restauração instantânea, sem custo adicional para a 

CONTRATANTE, conforme Termo de Referência. 
 

8.2. A CONTRATADA deverá observar que o crescimento de volume de dados, a utilização de 
recursos de CDP, replicação, imutabilidade e demais funcionalidades descritas no Termo de 
Referência: 

8.2.1. Não poderão ser utilizados como justificativa para degradação intencional da qualidade do 
serviço. 

8.2.2. Não poderão demandar aquisição de módulos adicionais não previstos, sob pena de 
descumprimento contratual. 

 
9. Relatórios e Transparência 

9.1. A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE, sempre que solicitado, relatórios 
contendo, no mínimo: 

9.1.1. Lista de chamados abertos, em atendimento e encerrados, com indicação de severidade, 
tempo de resposta e tempo de solução. 

9.1.2. Registros de incidentes críticos (Severidade 1 e 2) com descrição detalhada, causa raiz e 
ações corretivas/preventivas adotadas. 

9.1.3. Histórico de intervenções relevantes no ambiente de backup (atualizações, alterações de 
configuração, testes de DR). 

 

9.2. Esses relatórios poderão ser utilizados pela CONTRATANTE: 
9.2.1. Para acompanhamento da execução contratual. 
9.2.2. Para avaliação de desempenho da CONTRATADA. 
9.2.3. Para aplicação de penalidades, quando couber, conforme contrato. 

 

10. Disposições Finais 
10.1. 1. Este SLA integra o Termo de Referência Técnico da solução de backup, bem como o contrato 

dele decorrente, devendo ser observado pela CONTRATADA em conjunto com: 
10.1.1. As obrigações da CONTRATADA e do CONTRATANTE previstas no ANS/SLA geral. 
10.1.2. Os requisitos técnicos da solução de backup descritos no Termo de Referência. 
10.1.3. O SLA de suporte do fabricante, referido nos itens de requisitos de SLA de suporte do 

fabricante. 
 

10.2. A adaptação dos níveis de severidade e prazos de atendimento ao contexto do ambiente de 
backup não afasta a obrigatoriedade de cumprimento integral dos demais requisitos técnicos, 
funcionais e de segurança estabelecidos no Termo de Referência. 
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10.3. 6. Eventuais revisões deste SLA somente poderão ser realizadas mediante concordância 
formal das partes, desde que não impliquem redução dos níveis de serviço mínimos aqui 
estabelecidos ou dos requisitos já exigidos no Termo de Referência. 

 

 

 
Alisson Levi Freitas de Macedo 

Gerente de Tecnologia da Informação 
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ANEXO II 

DOCUMENTO 1 - MODELO DE CREDENCIAMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO SESC - AR/RN nº PE 012/2026 

 
 
 

Em atendimento ao disposto no Edital do Pregão Eletrônico PE XXX/2026 – SESC - AR/RN, 

credenciamos o Sr. ..........................................., portador da Cédula de Identidade nº ..................... e 

CPF/MF sob o nº ................................, para que represente nossa empresa nesta licitação, com 

poderes plenos para prestar esclarecimentos, interpor recursos ou renunciar ao direito de interpô-los, 

(se o outorgado puder assinar o Contrato, se vencedora, favor determinar tal poder neste documento) 

e praticar tudo mais que seja necessário à participação de nossa empresa na licitação. 

 

Local/UF, _____ de __________ de 2026. 

 

 

__________________________ 

Nome e assinatura do responsável pela empresa 

 

 

OBSERVAÇÃO: 

 

Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa licitante e estar devidamente 

assinado por seu representante legal. 
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ANEXO II 

DOCUMENTO 2 - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA DE HABILITAÇÃO E 

SUSTENTABILIDADE 

  

À Comissão de Licitação do Serviço Social do Comércio – SESC-AR/RN 

Ref.: Pregão Eletrônico nº PE 012/2026 

 

  

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede à XXXX, neste ato representada por seu 

representante legal, Sr.(a) XXX, portador(a) do CPF nº XXXX, DECLARA, para fins de participação no 

procedimento licitatório em referência, sob as penas da lei, que: 

  

I – DO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL E DA SUSTENTABILIDADE 

Cumpre a legislação ambiental vigente e compromete-se a observar, durante a execução contratual, 

as normas e práticas de sustentabilidade aplicáveis ao objeto da contratação, respeitando os princípios 

do desenvolvimento sustentável, da prevenção, da precaução e do poluidor-pagador, nos termos da 

Constituição Federal e da Lei nº 6.938/1981. 

  

II – DO CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores 

de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) 

anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

  

III – DO ENQUADRAMENTO QUANTO AO PORTE EMPRESARIAL 

Declara, para os devidos fins, que se enquadra na seguinte condição: 

• (   ) Microempresa – ME; 

• (   ) Empresa de Pequeno Porte – EPP; 

• (   ) Demais empresas, não enquadradas como ME ou EPP. 

Caso declare seu enquadramento como ME ou EPP, afirma atender aos requisitos estabelecidos na 

Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, quando aplicáveis. 

  

IV – DA INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

Não se encontra suspensa ou impedida de participar de licitações ou contratar com o SESC, tampouco 

está sujeita a sanção vigente que legalmente impeça sua participação no presente certame ou a futura 

contratação. 

Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, em 

quaisquer das esferas federal, estadual, distrital ou municipal. 

Compromete-se, ainda, a comunicar imediatamente ao SESC a ocorrência de quaisquer fatos 

supervenientes que possam comprometer sua habilitação ou participação no procedimento licitatório. 

  

V – DA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES 
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Declara que todas as informações prestadas são verdadeiras, assumindo integral responsabilidade por 

seu conteúdo e estando ciente das consequências legais e editalícias decorrentes de declarações 

falsas ou inexatas. 

 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

  

XXXXX de XXXXX de 2026. 

 

Assinatura do representante legal 

Nome: __________________________________ 

Cargo/Função: ___________________________ 

CPF: ___________________________________ 
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ANEXO III  

DOCUMENTO 01 - MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO SESC - AR/RN nº PE 012/2026 

 
Ao Serviço Social do Comércio – Administração Regional do Rio Grande do Norte – Sesc - AR/RN. 
 

Razão Social da Proponente:  

CNPJ/MF:   

Endereço:   

Telefone:  

E-mail:  

  
Nossa proposta para cumprir o objeto desta licitação nos termos estabelecidos no Edital e seus anexos 
é a seguinte:  
 

Lote 1 

Item Descrição Qtd. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 
Subscrição de Data Platform Premium 
10 instance pack. 

8   

2 
Subscrição de Data Cloud for Microsoft 
365 Advanced. 

1200   

3 
Subscrição de Data Cloud Vault 
Advanced for Azure 1 TB. 

5   

4 
Serviço de implantação, instalação e 
configuração do sistema. 

1   

5 
Treinamento oficial dos sistemas para 2 
(duas) pessoas. 

1   

Valor Total da Proposta R$ 

 
Validade da Proposta: 90 (noventa) dias.   

 

Declaramos que nos valores acima registrados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 

objeto ofertado, tais como fretes (incluindo frete por via aérea ou fluvial), impostos, taxas, contribuições 

e demais encargos relacionados no instrumento convocatório.  

 

OBSERVAÇÕES:  

  

Caso seja vencedora indicamos para assinar o contrato o seguinte responsável:  

  

Nome:_____________________________________________________________________  

Titularidade: _____________________________________ (procurador, socio, administrador)  

CPF:________________________________   RG: _______________________________  

Endereço:__________________________________________________________________  
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• Se não for um dos sócios que integram a empresa licitante, conforme relacionados no Contrato 

Social, e sim o detentor de procuração, tal procuração, para ser aceita pelo Sesc/RN, deverá constar 

expressamente a outorga de poderes para assiná-lo.   

 

• Indicar o Banco (preferencialmente Banco do Brasil), agência e conta para depósito dos valores 

contratados.  

 

• Elaborar e apresentar na proposta todas as condições solicitadas no Edital, mesmo as que, 

porventura, não figurem neste modelo de proposta, mas que a licitante deve, segundo o Edital, 

informar.  

 

• Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa e estar devidamente 

assinado por seu representante legal.  

  

  

Localidade, ____ de ______ de 2026. 

 

 
 

(Assinatura do representante) 
__________________________ 

NOME 
CPF: 

Cargo na Empresa 
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ANEXO IV 

DOCUMENTO 4 - MODELO DE ATESTADO (DECLARAÇÃO) DE CAPACIDADE TÉCNICA 

PREGÃO ELETRÔNICO SESC - AR/RN nº PE 012/2026 

 

 

Atestamos (ou declaramos) que o órgão (empresa) ____________________________, inscrita no 

CNPJ (MF) nº ____________________, estabelecida no (a) __________________________, fornece 

(ou forneceu) ________________________ (especificar o tipo) ____________________________ 

para ______________________ (órgão ou para esta empresa), no período 

_______________________________, conforme especificações abaixo: 

 

 

Atestamos (ou declaramos), ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos 

satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou tecnicamente. 

 

________________, ______ de ____________ de 2026. 

 

_______________________________________ 

Cargo do Atestante 

Nome do Responsável da empresa atestante 

 

 

Pessoa para Contato: 

Cargo: 

Telefone: 

E-mail: 

 

ATENÇÃO: Este atestado (ou declaração) deverá ser emitido em papel que identifique o órgão (ou 

empresa) emissora. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

http://www.sescrn.com.br/


 
50 de 61 

Proc. Adm. 0026/2026 

   PE 012/2026 

 
Sesc – Serviço Social do Comércio | Departamento Regional do Rio Grande do Norte | www.sescrn.com.br 

R. Padre João Damasceno, 1935 - Lagoa Nova, Natal-RN, CEP: 59075-760 | TEL: (84) 3133-0360 

 

ANEXO V 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO SESC-AR/RN nº PE 012/2026 

 

O SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO – ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIO GRANDE DO 

NORTE - SESC-AR/RN, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.591.097/0001-42 com sede à Rua Padre 

João Damasceno, nº 1935, Lagoa Nova, Natal/RN, neste ato representado por seu Diretor Regional, 

Sr. GEDSON BEZERRA NUNES, inscrito no CPF/MF sob o nº ***.828.214-** residente e domiciliado 

nesta Capital, no uso de suas atribuições, doravante denominado REGISTRANTE, e, do outro lado, a 

Empresa XXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxx, com endereço na Rua xxxxx, neste ato representada 

por seu Representante Legal, Sr. XXX, inscrito no CPF/MF sob o nº ***xxx-**, Telefone: xxx, E-mail: 

xxx, residente e domiciliado (a) em xxx, doravante denominado (a) REGISTRADA, resolvem celebrar 

a presente Ata de Registro de Preço nos termos que dispõe a legislação aplicável à espécie e 

consoante as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR 

1.1 Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE SUBSCRIÇÃO PARA O USO DE SISTEMA DE 

BACKUP, DESTINADOS À(S) UNIDADE(S) E AO DATACENTER DO SESC/RN, VISANDO GARANTIR 

RECUPERAÇÃO ADEQUADA DE DADOS E WORKLOADS, E SUPORTE ÀS SOLUÇÕES DE 

CONTINUIDADE CORPORATIVA. A(S) NECESSIDADE(S) DE PROJETO ATENDERÁ(ÃO): 

UNIDADES EDUCACIONAIS, ÁREAS ADMINISTRATIVAS, SERVIDORES FÍSICOS E VIRTUAIS, 

DADOS E CONFIGURAÇÕES DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DAS UNIDADES E DATACENTER 

DO SESC-AR/RN, conforme QUANTITATIVO e ESPECIFICAÇÕES dos produtos contidas no ANEXO 

I, observadas as demais condições estabelecidas no instrumento convocatório e seus anexos. 

 

1.2 O valor total ora pactuado é de R$ xxx (xxx), conforme preços unitários e totais descritos no 

quadro abaixo:  

 

Lote 1 

Item Descrição Qtd. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 
Subscrição de Data Platform Premium 
10 instance pack. 

8   

2 
Subscrição de Data Cloud for Microsoft 
365 Advanced. 

1200   

3 
Subscrição de Data Cloud Vault 
Advanced for Azure 1 TB. 

5   

4 
Serviço de implantação, instalação e 
configuração do sistema. 

1   

5 
Treinamento oficial dos sistemas para 2 
(duas) pessoas. 

1   

Valor Total da Proposta R$ 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  
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2.1 A Ata de Registro de Preço vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada até o limite de 36 (trinta e seis) meses, desde que pesquisa de 

mercado demonstre que o preço registrado atualizado se mantém vantajoso a cada prorrogação, 

conforme previsto no do art. 45 da Resolução Sesc nº 1.593 de 2024. 

2.1.1   Prorrogada a Ata de Registro de Preço, ficam restabelecidos os termos e as condições 

iniciais da ata, inclusive quantitativos, desde que haja previsão no instrumento convocatório. 

2.2 O registro de preço não importa em direito subjetivo à contratação de quem ofertou o preço 

registrado, sendo facultada a realização de contratações de terceiros sempre que houver preços mais 

vantajosos. 

 

2.3 A presente ata poderá ser acrescida em até 50% de seus quantitativos inicialmente 

registrados, mediante acordo entre as partes. 

 

 2.3.1 As supressões poderão ser realizadas nos limites estabelecidos entre as partes. 

 

 2.3.2 As notas fiscais deverão ser emitidas para o CNPJ de cada unidade em que forem 

prestados os serviços, sob pena de não serem aceitas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE  

3.1 Fornecer à empresa contratada todas as informações que se fizerem necessárias à compreensão 

dos itens e objetos a serem entregues; 

3.2 Supervisionar o fornecimento dos itens pela empresa contratada, através de servidores designados 

para este fim; 

3.3 Notificar a empresa contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para correção de defeitos e/ou 

irregularidades encontradas no fornecimento dos produtos; 

3.4 Efetuar os pagamentos devidos, conforme estabelecido no edital e na ata de registro. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRADA  

4.1. Executar os serviços de backup em conformidade com as condições, os prazos, as especificações 

técnicas e os demais requisitos estabelecidos no Edital, seus Anexos, no Termo de Referência e nos 

instrumentos decorrentes da contratação; 

4.2. Assegurar a adequada prestação dos serviços, mantendo a disponibilidade, a integridade, a 

segurança e a funcionalidade da solução de backup, conforme os requisitos técnicos e operacionais 

estabelecidos na contratação; 

4.3. Adotar, tempestivamente, as providências necessárias à correção de falhas, deficiências, 

irregularidades ou inconformidades identificadas durante a execução dos serviços, sem ônus adicional 

para o SESC-AR/RN, quando decorrentes de obrigações atribuídas à empresa registrada; 
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4.4. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos decorrentes de falhas na execução dos serviços ou 

do descumprimento das obrigações assumidas, observadas as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis; 

4.5. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar a 

execução dos serviços, salvo nas hipóteses expressamente admitidas nos instrumentos da contratação 

e mediante as condições neles estabelecidas; 

4.6. Responsabilizar-se por todas as despesas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e demais custos que incidam ou venham a incidir sobre a execução dos serviços 

registrados; 

4.7. Corrigir, reparar ou regularizar, às suas expensas e nos prazos estabelecidos pelo SESC-AR/RN, 

as falhas ou inconformidades verificadas na prestação dos serviços, observados os níveis de serviço 

e os prazos definidos nos instrumentos da contratação; 

4.8. Comunicar imediatamente aos fiscais designados pelo SESC-AR/RN a ocorrência de qualquer fato 

ou circunstância que possa comprometer, dificultar ou impactar a continuidade, a segurança ou a 

regular execução dos serviços, indicando as medidas necessárias à mitigação dos riscos e à 

regularização da situação; 

4.9. Submeter-se à fiscalização do SESC-AR/RN, permitindo o acompanhamento da execução dos 

serviços e prestando, tempestivamente, os esclarecimentos, documentos, relatórios e informações 

solicitados para a verificação do cumprimento das obrigações assumidas; 

4.10. Comunicar imediatamente ao SESC-AR/RN qualquer alteração de endereço, dados bancários, 

representantes legais ou demais informações necessárias à adequada gestão da Ata de Registro de 

Preços e ao recebimento de comunicações oficiais; 

4.11. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Sesc-AR/RN ou a terceiros, decorrentes de ação 

ou omissão culposa ou dolosa relacionada à execução dos serviços e ao cumprimento das obrigações 

assumidas, sem prejuízo das demais responsabilidades legais e regulamentares aplicáveis; 

4.12. Cumprir integralmente as disposições do Acordo de Nível de Serviço (SLA), constante do Anexo 

I, observando os requisitos de atendimento e suporte técnico, os critérios de classificação de 

severidade dos incidentes, os prazos de resposta e resolução, os procedimentos de escalonamento 

junto ao fabricante e as demais condições nele estabelecidas, sem prejuízo do cumprimento dos 

requisitos técnicos previstos no Termo de Referência e nos instrumentos decorrentes da contratação. 

4.13 - A REGISTRADA obriga-se a manter atualizados seus dados cadastrais e de contato, 

especialmente endereço eletrônico (e-mail), telefone e endereço físico, devendo comunicar 

formalmente à REGISTRANTE quaisquer alterações ocorridas durante a vigência contratual. 

Parágrafo único - Todas as notificações e demais comunicações encaminhadas aos endereços e 

contatos oficialmente informados pela REGISTRADA serão consideradas válidas para todos os efeitos 

contratuais, considerando-se a REGISTRADA devidamente cientificada, desde que comprovado o 

envio pelos meios previstos neste instrumento, inclusive quando o não recebimento decorrer da 

ausência de atualização dos dados cadastrais. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

5.1 O prazo de entrega deverá ser de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da assinatura da ata 
de registro de preços. 

 
5.2 A entrega deverá ser realizada de forma online (virtual) definida pelo SESC/RN, em dias úteis, em 
horário previamente estabelecido. 

5.3 Caso a REGISTRADA verifique impossibilidade de cumprir o prazo de entrega estabelecido, deverá 
encaminhar ao SESC-AR/RN solicitação de prorrogação de prazo, contendo: motivo do não 
cumprimento, devidamente comprovado, e novo prazo previsto para entrega. 
 
5.4 A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo SESC/RN, que comunicará à empresa 
a decisão proferida. 
 
5.5 Em caso de denegação da prorrogação e não cumprimento do prazo inicial, o fornecedor ficará 
sujeito às penalidades previstas contratualmente para atraso na entrega. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO REEQUILÍBRIO, REAJUSTE E REPACTUAÇÃO 

6.1 - Os valores registrados nesta Ata de Registro de Preços somente poderão ser alterados mediante 

a aplicação do instituto do reequilíbrio econômico-financeiro, observadas as hipóteses legais e 

regulamentares cabíveis, conforme disposto no art. 51 da Resolução Sesc nº 1.593/2024, desde que 

cumpridos os requisitos previstos no art. 42 da mesma Resolução. 

6.2 - Em conformidade com o disposto no art. 50 da Resolução SESC nº 1.593/2024, os quantitativos 

inicialmente registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser acrescidos em até 50% 

(cinquenta por cento), mediante acordo formal entre as partes. 

6.3 - Todos os Pedidos de Compra expedidos pelo SESC-AR/RN anteriormente ao pedido de revisão 

pela Registrada deverão ser atendidos integralmente, sem quaisquer alterações de seus valores, sob 

pena de aplicação das penalidades cabíveis. 

6.4 - Durante o período de análise do pedido de revisão, a emissão de Pedidos de Compra ficará 

suspensa. 

6.5 - O reajuste dos preços registrados somente poderá ser concedido após o decurso do prazo de 12 

(doze) meses, contado da data da proposta ajustada e adjudicada da Ata de Registro de Preços. 

6.6 - Na hipótese de concessão de reajuste, os preços registrados serão atualizados com base na 

variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, divulgado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

6.6.1 - Na hipótese de extinção, indisponibilidade ou impossibilidade de aplicação do índice 

previsto no item anterior, será adotado o índice oficial que vier a substituí-lo ou, na sua ausência, outro 

índice que melhor reflita a variação dos custos envolvidos, mediante justificativa técnica e aprovação 

do SESC-AR/RN. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo, mediante 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, com discriminação dos valores e dos itens objeto da aquisição, 
bem como dos dados bancários completos para crédito em conta corrente ou boleto bancário. 
 
7.2 Nos casos em que a Nota Fiscal não estiver acompanhada do boleto ou dados para depósito, o 
prazo de pagamento somente começará a contar após a efetiva apresentação dos dados e/ou 
documentos que possibilitem o devido pagamento. 

7.3 As subscrições serão contratadas em regime de subscrição, com período de validade coincidente 
com o prazo contratual. Assim, qualquer aquisição de subscrições, seja na contratação inicial, seja por 
meio de posteriores solicitações de adesão ou acréscimo dentro da Ata de Registro de Preços, estará 
sempre limitada à data final de vigência da ata de Registro de preços. 
 

7.3.1 A contratação inicial de subscrição implicará cobrança referente à integralidade do prazo de 
vigência da Ata de Registro de Preços. Assim, as subscrições adquiridas no início da ata de registro 
de preços terão seu valor calculado com base em 12 (doze) meses de utilização. 
 
7.3.2 As subscrições adicionais que vierem a ser solicitadas ao longo da vigência da ata de registro 
de preços estarão sujeitas à cobrança pró-rata temporis, ou seja, o valor devido será proporcional 
ao período restante até o término da vigência da ata de registro de preços, observada, em qualquer 
hipótese, a mesma data final de expiração das subscrições originalmente contratadas. 
 

7.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá, ainda, estar acompanhada das certidões de regularidade fiscal 

exigidas no respectivo edital, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 

7.5 O não atendimento da solicitação referida no item anterior, no prazo a ser estabelecido pelo Sesc-

AR/RN, poderá caracterizar inadimplemento das obrigações assumidas, ensejando a aplicação das 

penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços, cumulativamente ou não com outras sanções 

administrativas, cíveis e criminais cabíveis. 

CLÁUSULA OITAVA – ENCARGOS  

8.1 Todos os impostos, taxas, emolumentos e contribuições fiscais ou parafiscais, bem como todos 

os insumos necessários à fiel execução do objeto desta Ata, serão de única e exclusiva 

responsabilidade da Empresa Registrada, também consideradas aquelas relativas ao pessoal utilizado 

direta e indiretamente na execução do objeto, inclusive e não limitadas a salários, encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários.    

8.2 No período de vigência da Ata deverá a Empresa Registrada, manter durante todo o ajuste as 

condições de habilitações exigidas e demonstradas por ocasião da habilitação de modo a afastar 

qualquer tipo de responsabilidade ao Sesc-AR/RN. 

8.3 As partes contratantes estão cientes e de acordo que a presente Ata não estabelece nenhuma 

forma de sociedade ou associação entre o Sesc-AR/RN e a Empresa Registrada, nem tampouco 

implica na formação de qualquer vínculo, seja de natureza trabalhista, previdenciária e/ou securitária. 
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CLÁUSULA NONA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

  9.1 A responsabilidade pela fiscalização e acompanhamento da execução da presente ata de 

registro de preços será da Gerência de Tecnologia da Informação do SESC/RN sob responsabilidade 

do colaborador Yale Matos Leite e como suplente o colaborador Alisson Levi Freitas de Macedo, à qual 

competirá verificar a conformidade dos produtos com as especificações estabelecidas neste termo, 

bem como recusar os itens que estejam em desacordo. 

9.2 O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o 

fornecimento do objeto desta Ata, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. 

9.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas ao chefe do setor competente, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

10.1 O detentor da Ata terá o seu registro de preços cancelado, a pedido, quando comprovar estar 

impossibilitado de cumprir as exigências pactuadas por ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

 

10.2 Por iniciativa do Sesc, o registro será cancelado quando:  

 

10.2.1 O Registrado descumprir as condições assumidas na Ata;  

  

10.2.2 Não aceitar reduzir o preço registrado, quando se tornar superior ao praticado pelo 

mercado;  

 

10.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;  

  

10.2.4 Se recusar a fornecer os produtos nos prazos estabelecidos no respectivo Edital e seus 

anexos. 

 

10.2.5 Quando, justificadamente, não for mais do interesse do Sesc-AR/RN;  

10.2.6 Em caso de falência ou liquidação da empresa Registrada;  

10.2.7 Em caso de incapacidade produtiva, desaparecimento, inidoneidade técnica ou má-fé 

do fornecedor, devidamente comprovada. 

 

10.3 A Ata de Registro de Preços será cancelada automaticamente:  

 

 10.3.1 Por decurso do prazo de vigência;  

  

 10.3.2 Quando não restarem fornecedores registrados.  

 

10.4. O cancelamento do registro poderá ocorrer, ainda, em decorrência de fato superveniente, 

devidamente comprovado e justificado, oriundo de caso fortuito ou força maior que inviabilize ou 
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prejudique significativamente o cumprimento das obrigações previstas nesta Ata de Registro de 

Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

11.1 As Partes declaram que conhecem a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, Lei nº 

13.709, 14 de agosto de 2018, comprometendo-se a cumpri-la e a exigir seu cumprimento por parte de 

seus contratados. 

 

11.2 Fica o Registrante autorizado a coletar, tratar e compartilhar os dados pessoais dos 

representantes da Registrada para o fim exclusivo de viabilizar a execução desta Ata de Registro de 

Preço, observando-se as exceções previstas no art. 11, II da LGPD e o seguinte:  

 

11.2.1 Fica autorizada a coleta, tratamento e compartilhamento dos seguintes dados pessoais 

dos representantes da Registrada: nome completo e cópias e números de identidade e CPF; 

 

11.2.2 A coleta, tratamento e compartilhamento dos dados acima especificados tem por 

finalidade viabilizar a execução das obrigações contratuais, inclusive para que o Registrante identifique 

e entre em contato com os representantes da Registrada por meio de mensagem eletrônica ou contato 

telefônico; 

 

11.2.3 Os dados pessoais coletados, serão compartilhados quando da necessidade de vistas 

aos autos do processo, que é público e, portanto, acessível a todo interessado, por ocasiões de 

sessões presenciais e sobretudo quando da realização de sessões virtuais, nas quais os participantes 

analisarão os documentos de credenciamento propostas de preços e habilitação no formato digital. 

 

11.3 O Registrante é o controlador dos dados pessoais tratados nesta Cláusula, podendo ser 

contatado por meio do seguinte endereço eletrônico: dpo@rn.sesc.com.br . 

 

11.4 O Registrante poderá manter e tratar os dados pessoais durante todo o período em forem 

necessários ao atingimento das finalidades acima destacadas. 

 

11.5 O Registrante se responsabiliza por todas as medidas de segurança necessárias à proteção dos 

dados coletados ou tratados de incidentes de segurança da informação e comunicará aos titulares dos 

dados e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança 

que possa acarretar risco ou dano relevante, em conformidade ao art. 48 da LGPD. 

 

11.6 Os representantes da Registrada, na qualidade de titulares dos dados, poderão exercer, no que 

couber, os direitos previstos no art. 18 da LGPD. 

 

11.7 Os representantes da Registrada poderão revogar a anuência aqui manifestada ou solicitar que 

sejam eliminados os seus dados pessoais não anonimizados, ficando cientes que isto poderá impedir 

a continuidade da relação contratual. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CONFIDENCIALIDADE  
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12.1 Toda informação disponibilizada à Registrada, em razão do desempenho de suas atividades, 

incluindo, dentre outras, todas e quaisquer informações orais e/ou escritas, transmitidas e/ou 

divulgadas pela Entidade, será considerada confidencial, restrita e de propriedade desta, devendo ser 

mantidas em sigilo.    

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS 

 

13.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser objeto de adesão por outro departamento 

regional do Sesc e/ou por outra entidade do serviço social autônomo, desde que nas mesmas 

condições firmadas com o Sesc-AR/RN, nos termos da Resolução 1.593/2024, mediante prévia 

consulta ao Gerenciador. 

 

13.2 Caberá ao Sesc RN, na condição de Gerenciador, a gestão da Ata de Registro de Preços. 

 

13.3 O outro departamento da entidade e/ou entidade do serviço social autônomo que não 

participaram deste Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de 

Preços, deverão consultar previamente o Gerenciador da Ata para manifestação sobre a possibilidade 

de adesão, desde que ocorra durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 

 

13.4 A utilização desta Ata de Registro de Preços fica condicionada aos seguintes pressupostos:  

 

13.4.1 Declaração prévia e expressa, ao Gerenciador, manifestando o interesse em aderir ao 

registro de preço e atestando o pleno conhecimento sobre o objeto, os quantitativos previstos no 

instrumento convocatório, o fornecedor, as condições em que tiver(em) sido registrado(s) o(s) preço(s) 

e o prazo de vigência do registro.  

 

13.4.2 Declaração expressa do fornecedor registrado, informando se aceita a adesão e que se 

compromete com o fornecimento dela decorrente, atestando ainda que a aceitação não comprometerá 

nem prejudicará as obrigações presentes e futuras resultantes da ata, assumidas com o Gerenciador, 

sendo então condição optativa do fornecedor por aceitar ou não a solicitação de Adesão ao processo. 

 

13.4.3 Os quantitativos decorrentes das adesões não poderão ultrapassar, por aderente, 100% 

(cem por cento) dos quantitativos previstos no instrumento convocatório.  

 

13.4.4 A contratação com o fornecedor deverá ser realizada durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços.  

 

13.4.5 O fornecimento deverá observar as condições estabelecidas no registro de preço e não 

poderá comprometer a capacidade operacional do fornecedor, bem como as obrigações assumidas 

com o Gerenciador e aderentes anteriores.  

 

13.4.6 Autorização expressa do Gerenciador.  

 

13.5 Serão de inteira responsabilidade do aderente os atos relativos à fiscalização do cumprimento 

das obrigações assumidas pelo fornecedor em decorrência da adesão, bem como a aplicação de 

eventuais penalidades, observados o contraditório e a ampla defesa, informando as ocorrências ao 

Gerenciador. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PRÁTICAS ANTIÉTICAS 

 

14.1 Sem prejuízo das disposições contidas no Código de Ética e Conduta do Sesc-AR/RN, por meio 

do link http://transparencia.rn.sesc.com.br/uploads/documento/21/434/20220720150032-codigo-

deetica-sesc-rn.pdf, a Contratada declara e se compromete a executar as atividades previstas no 

presente instrumento com integridade e ética. 

14.2 A Contratada declara que está ciente, conhece, entende e cumpre integralmente, na condução 

de suas atividades, toda a legislação anticorrupção a ela aplicável, em especial e quando for o caso, 

mas sem limitar, a Lei nº 12.846/2013, bem como toda e qualquer outra legislação antissuborno ou 

anticorrupção a si aplicável.  

 

14.3 Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou 

aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por meio 

de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer 

país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objetivo desta Ata de Registro de Preços, ou de outra 

forma que não relacionada a esta Ata de Registro de Preços, devendo garantir, ainda, que seus 

prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.   

 

14.4 As partes se comprometem a estabelecer, de forma clara e precisa, os deveres e as obrigações 

de seus agentes e/ou empregados em questões comerciais, para que estejam sempre em 

conformidade com as leis, as normas vigentes e as determinações desta Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1 O descumprimento das obrigações oriundas da contratação do objeto desta Ata de Registro de 

Preço sujeitará a Registrada às seguintes sanções administrativas, respeitados o contraditório a ampla 

defesa, conforme abaixo: 

15.1.1 Advertência, por escrito, pelo descumprimento de quaisquer obrigações contratuais 

consideradas como faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos ao objeto da licitação; 

15.1.2 Multas, que poderão ser depositadas em favor do Contratante, seguindo-se as 

orientações constantes no ato de intimação, ou retidas dos créditos devidos a Registrada, assim como 

poderão ser executadas da garantia contratual prestada pela Registrada, se houver: 

 

a) De 0,1% (um décimo por cento) até o limite de 5% (cinco por cento) sobre o valor da Ata, 

por dia de atraso na entrega dos produtos, salvo se solicitada e aceita a prorrogação do prazo em 

tempo hábil à Administração; 

 

b) De 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preço, por infração 

a qualquer cláusula ou condição não especificada neste instrumento, e aplicada em dobro na 

reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis; 

 

c) De 1% (um por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preço por recusa injustificada 

em corrigir ou substituir qualquer produto rejeitado ou com defeito, independentemente das demais 

sanções cabíveis; 

http://www.sescrn.com.br/
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d) De 0,6% (seis décimos por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preço pelo 

descumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, no caso de não regularização no 

prazo estipulado na notificação; 

 

e) De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preço, 

no caso de rescisão por ato unilateral da Administração, motivada por culpa da Contratada/Registrada, 

garantida a prévia defesa, independentemente da demais sanções cabíveis; 

 

f)  De 0,2% (dois décimos por cento) a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da Ata. 

 

15.1.3  Suspensão do direito de licitar ou contratar com o SESC, por prazo não superior a 

3 (três) anos; 

 

15.1.4  No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 

da intimação do ato. 

 

15.2 A apresentação de defesa dentro do prazo estipulado terá efeito suspensivo quanto ao 

pagamento das sanções de multa, que só será realizado após a análise do mesmo. 

 

15.3 A critério do Registrante, as sanções dos subitens 15.1.1 e 15.1.3 poderão ser cumuladas com 

a pena indicada no subitem 15.1.2. 

 

15.4 Para efeito da aplicação das multas descritas na alínea “f” do subitem 15.1.2, às infrações são 

atribuídos graus, de acordo com as Tabelas I e II; 

 

Tabela I 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% por ocorrência sobre o valor do Contrato/Ata 

2 0,3% por ocorrência sobre o valor do Contrato/Ata 

3 0,4% por ocorrência sobre o valor do Contrato/Ata 

4 0,5% por ocorrência sobre o valor do Contrato/Ata 

 

Tabela II 

ITEM INFRAÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal 

ou consequências letais (por ocorrência). 
4 

2 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, 

a execução do objeto contratado. 
3 

3 Recusar-se a executar o objeto pactuado, sem motivo justo. 2 

4 Atrasar a entrega dos serviços solicitados. 3 
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Para os itens a seguir: deixar de: 

4 
Apresentar documento exigido ou exigível dentro do prazo estipulado (por 

documento). 
1 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador. 
1 

6 

Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem 

assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução a 

Ata de Registro de Preço. 

3 

7 
Fornecer materiais, equipamentos e itens nas quantidades e qualidade 

exigidas no Edital e seus anexos. 
3 

 

15.5 Poderão ser retidas dos pagamentos à Registrada as importâncias devidas ao Contratante 

concernentes à aplicação das penalidades de multa, observados o contraditório e a ampla defesa. 

 

15.6 Após assinado da Ata de Registro de Preço, sua inexecução total ou parcial, provocada pela 

Registrada, dará ao Contratante o direito de rescindi-lo unilateralmente, acarretando nas 

consequências dispostas no respectivo Edital e seus Anexos. 

 

15.7 A aplicação das penalidades previstas neste instrumento é de competência da Direção Regional 

do Sesc-AR/RN. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

16.1 Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, os 

chamados casos omissos, estes deverão ser resolvidos entre as partes, respeitados o objeto pactuado, 

a legislação e demais normas reguladoras da matéria, aplicando a estes dispositivos, quando for o 

caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ATESTAÇÃO DO FORNECIMENTO 

 

17.1 Caberá ao chefe do setor competente do Sesc-AR/RN a atestação das faturas correspondentes, 

com base no relatório elaborado pelo servidor devidamente autorizado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 

18.1 Esta Ata de Registro de Preço fica vinculada ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico Sesc-

AR/RN nº PE XXX/2026.  

 

18.2 As condições de prestação de serviço, fornecimento do objeto e obrigações, encontram-se 

previstas no Termo de Referência, sendo esta parte integrante da presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS 
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19.1 Sob pena de sobrestar a contratação, a Empresa Registrada deverá manter regularmente, 

durante a vigência desta Ata, as condições dos documentos de habilitação do Pregão Eletrônico Sesc-

AR/RN n. º PE XXX/2026, que poderão ser solicitadas a qualquer momento pelo Sesc- AR/RN. 

 

19.2 A empresa registrada que consignou o menor preço se compromete a fornecer os produtos na 

medida das necessidades que lhe forem apresentadas. 

 

19.3  Qualquer aditivo de renúncia ou alteração das disposições contidas nesta Ata far-se-á em 

consonância com o instrumento convocatório. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 

 

20.1 Fica eleito o foro da cidade do Natal/RN para dirimir quaisquer questões decorrentes da presente 

Ata de Registro de Preço, dos contratos e instrumentos equivalentes que represente o todo ou parte 

da contratação dos preços registrados. 

 

 

Natal/RN, ....de.................de 2026 

 

 

Diretor Regional 

(Portaria AR-SESC/RN nº 071/2025 de 08/07/2025) 
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